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 RESUMO 

OLIVEIRA, Fabiane Cristina Martins. Caracterização dos resíduos industriais 
gerados no processo de extração de óleos essenciais por arraste a vapor. 

Porto Alegre. 2015. Dissertação. Programa de Pós-Graduação em Engenharia e 
Tecnologia de Materiais, PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO 
GRANDE DO SUL. 
 

A indústria de óleos essenciais no Brasil está em pleno desenvolvimento, 

principalmente em função das pesquisas desenvolvidas, ampliando assim o 

conhecimento dos produtores através das relações com as universidades. A 

extração por arraste a vapor de óleo essencial é o processo mais aplicado na 

indústria deste segmento, principalmente em função da simplicidade e baixo custo. 

Os estudos envolvendo este processo já ultrapassam o conhecimento da 

composição química, qualidade e aplicações. Atualmente, o mundo globalizado 

apresenta a necessidade de estudos a respeito da variável ambiental para sua 

sobrevivência, por isso o presente trabalho teve por objetivo estudar o impacto 

ambiental gerado pelos resíduos do processo de extração por arraste a vapor de 

óleo essencial de plantas aromáticas, tais como: Rosmarinus officinalis L., Piper 

hispidinervum C. CD., Pinus taeda L. e Pinus elliottii Engelm. Os resíduos gerados 

no processo são sólidos e efluentes. Os resíduos sólidos são avaliados apenas 

quanto à geração em massa, já os efluentes foram caracterizados através de 

análises dos padrões ambientais. Sendo assim, foi possível dividir estas análises 

através do estudo dos seguintes parâmetros físico-químicos: pH, oxigênio dissolvido, 

demanda química de oxigênio, demanda bioquímica de oxigênio, carbono orgânico 

total, cor, turbidez, condutividade elétrica, nitrogênio amoniacal, nitrato, nitrito, 

sólidos suspensos, sólidos dissolvidos e sólidos totais. Os resultados mostram que 

os parâmetros selecionados das análises dos efluentes gerados no processo de 

extração por arraste a vapor de óleos essenciais de cada uma das plantas 

aromáticas em estudo poderão ser impactantes ao meio ambiente em virtude de 

seus valores estarem em desacordo com os estabelecidos na legislação ambiental 

vigente. 

 
Palavras-Chaves: caracterização, resíduos, impacto ambiental, extração por arraste 

a vapor, óleo essencial, plantas aromáticas.  
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 ABSTRACT 

OLIVEIRA, Fabiane Cristina Martins. Characterization of industrial residues 
generated in the essential oils extraction process by steam-dragging. Porto 

Alegre. 2015. Master. Pos-Graduation Program in Materials Engineering and 
Technology, PONTIFICAL CATHOLIC UNIVERSITY OF RIO GRANDE DO SUL. 
 

The essential oil industry in Brazil is in full development, especially due to the 

researches conducted, thus expanding the knowledge of producers through 

relationships with universities. The extraction process by steam-dragging of essential 

oils is the most applied process in the industry of this segment, mainly because of its 

simplicity and low cost. Studies which involve this process have already gone beyond 

the knowledge of chemical composition, quality and applications. Currently, 

globalized world has the need for studies on the environmental variable for its 

survival, therefore this study aimed at analyzing the environmental impact caused by 

residues from the extraction process by steam-dragging of essential oils from 

aromatic plants, such as: Rosmarinus officinalis L., Piper hispidinervum C. CD., 

Pinus taeda L. e Pinus elliottii Engelm. The residues generated by the process are 

solid and effluent ones. Solid residues are only assessed as the mass generation; 

differently, the effluents were characterized by the analysis of environmental 

standards. Thus, it was possible to divide these analyzes by studying the following 

physicochemical parameters: pH, dissolved oxygen, chemical oxygen demand, 

biochemical oxygen demand, total organic carbon, color, turbidity, electrical 

conductivity, ammonia nitrogen, nitrate, nitrite, suspended solids, dissolved solids  

and total solids. The results indicate that the selected parameters of the analyzes of 

effluents generated in the extraction process by steam-dragging of essential oils of 

each one of the aromatic plants under study may be impactful for the environment in 

virtue of their values are not in accordance with those laid down in the environmental 

legislation in force. 

 
Key-words: characterization, residues, environmental impact, extraction process by 

steam-dragging, essential oils, aromatic plants. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Todo processo produtivo gera produtos e resíduos. Para que estes resíduos 

não se tornem rejeitos, é necessário conhecimento sobre as variáveis ambientais 

envolvidas nas atividades industriais, para tanto é necessário estudar alternativas 

mais nobres para aplicação ou reuso destes resíduos, para que não impactem o 

meio ambiente. Visto que impacto ambiental é o resultado de uma ação humana, 

que é a sua causa e não consequência (SÁNCHEZ, 2008). Associado ao tema, o 

conceito de resíduos é de extrema importância para se repensar sobre produtos 

naturais, através da busca permanente de novos pontos de equilíbrio entre 

diferentes dimensões: produção e meio ambiente (COSTABEBER; MOYANO, 2000). 

 

As questões ambientais têm provocado cada vez mais interesse e 

preocupação a todos, principalmente no que tange a atividade industrial e agrícola, 

uma vez que os resíduos gerados nestas atividades têm potencial para poluir e 

impactar nosso planeta, se não forem minimizados na geração, reutilizados, 

reciclados, tratados ou mesmo, em última instância, encaminhados para disposição 

final adequada. 

 

A indústria de óleos essenciais no Brasil, apesar da forte demanda, ainda está 

em processo de desenvolvimento. As pesquisas e as redes de cooperação entre 

universidades e produtores estão sendo implementadas pelo setor. Estes projetos 

têm como objetivo fornecer maior visibilidade à cadeia produtiva de óleos essenciais, 

e tornar o processo de comercialização mais rápido, mais eficiente energeticamente, 

controlar a qualidade e agregar uma variável de estudo a mais, o meio ambiente. 

Isto é possível, por exemplo, através da visão ambiental sobre o processo de 
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extração por arraste a vapor de óleo essencial, a partir do estudo sobre a 

caracterização dos seus resíduos industriais.   

 

O território brasileiro apresenta uma grande diversidade econômica e cultural, 

principalmente em função de suas dimensões, sendo assim o conhecimento 

necessário sobre o assunto torna-se muito abrangente. Em virtude disto, o sistema 

para produção de óleos essenciais por si só, já é adverso o suficiente, 

principalmente quando se busca sua eficiência. E se for acrescentado um olhar 

ambiental, será mais adverso ainda, pois será necessário incluir o conhecimento 

sobre o assunto e também da legislação ambiental específica vigente. 

 

Atualmente existem diversos trabalhos analisando e comparando as 

composições químicas dos óleos essenciais obtidos das mais diversas fontes 

vegetais, assim como aplicações dos mesmos, mas não foi avaliado ainda o 

processo de extração por arraste a vapor de óleos essenciais de plantas aromáticas 

com enfoque ambiental. Em virtude disto, no presente trabalho é realizado um 

estudo sobre a caracterização dos resíduos gerados neste processo de extração, a 

partir de algumas quantificações e análises laboratoriais. 

 

Portanto, a justificativa para a realização do trabalho está associada ao 

estudo sobre a geração de resíduos de um processo de extração de óleos 

essenciais por arraste a vapor, para avaliar se há necessidade de cuidados 

ambientais.  

 

Para a realização deste estudo foram selecionadas quatro espécies: alecrim 

(Rosmarinus officinalis L.), pimenta longa (Piper hispidinervum C. CD.), pinus taeda 

(Pinus taeda L.) e pinus elliottii (Pinus elliottii Engelm). Os óleos essenciais foram 

obtidos pela técnica de extração por arraste a vapor, o método mais utilizado pela 

indústria deste segmento, cujas matérias primas foram as partes aéreas, folhas e 

acículas, das plantas aromáticas. 
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A partir do emprego da referida técnica são gerados resíduos sólidos e 

efluentes. Os resíduos sólidos são avaliados apenas quanto à geração em massa, 

mas mesmo assim, foi possível estabelecer novos usos ou mesmo aplicações para 

eles. Já os efluentes foram caracterizados através de análises dos padrões 

ambientais. Esta avaliação foi fruto dos resultados do estudo dos seguintes 

parâmetros físico e químicos estabelecidos para lançamento de efluente pela 

legislação federal (CONAMA 430/2011) e estadual (CONSEMA 128/2006): pH, cor, 

demanda química de oxigênio (DQO), demanda bioquímica de oxigênio (DBO), 

nitrogênio amoniacal e sólidos suspensos (SS).  

 

Houve a necessidade de ampliar o número de parâmetros a serem estudados 

em virtude da falta de informações sobre estes efluentes gerados no processo de 

extração por arraste a vapor, sempre com o intuito de caracteriza-los com o maior 

número possível de informações. Portanto, foram analisados novos parâmetros: 

turbidez, oxigênio dissolvido (OD), nitrato, nitrito e sólidos dissolvidos (SD). Estes 

parâmetros não estão estabelecidos na legislação para lançamento de efluentes, 

mas sim em outra, como por exemplo, na CONAMA 357/2005. E os parâmetros: 

condutividade elétrica, sólidos totais (ST) e carbono orgânico total (COT) não são 

contemplados em nenhuma legislação ambiental.  

 

Para a utilização dos resultados encontrados houve a necessidade de 

estabelecer novos critérios para a consulta dos seus valores na legislação federal 

(CONAMA 357/2005) em virtude de esta dispor sobre a classificação dos corpos de 

água e diretrizes para o seu enquadramento.  

 

Os dados obtidos neste estudo foram avaliados a fim de comparar os valores 

apresentados na legislação vigente com os obtidos nas análises laboratoriais dos 

parâmetros selecionados, para posterior caracterização dos resíduos gerados pelo 

processo de extração por arraste a vapor dos óleos essenciais de quatro espécies 

de plantas aromáticas selecionadas. 

 

 



 

2. OBJETIVOS 

 

O presente trabalho tem como objetivo a caracterização dos resíduos 

industriais gerados no processo de extração de óleos essências por arraste a vapor. 

 

2.1. Objetivos específicos 

 

Como objetivos específicos podem-se elencar os seguintes: 

 

 Realizar experimentos de extração por arraste a vapor de óleos essenciais 

das plantas aromáticas alecrim, pimenta longa, P. taeda e P. elliottii. 

 

 Obter os resíduos do processo de extração por arraste a vapor das plantas 

aromáticas selecionadas: resíduos sólidos e efluentes. 

 

 Caracterizar dos efluentes do processo de extração por arraste a vapor das 

plantas aromáticas selecionadas, através de ensaios físicos e químicos. 

 

 Avaliar os potenciais impactos ambientais, a partir da análise dos resíduos 

sólidos e dos parâmetros físicos e químicos dos efluentes do processo de extração 

por arraste a vapor das plantas aromáticas selecionadas, de acordo com a 

legislação ambiental vigente. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1. Plantas aromáticas 

 

A expressão "plantas aromáticas" é utilizada para definir um grupo de plantas 

que se distinguem pelos seus fins e características, cujos princípios ativos são 

constituídos, total ou majoritariamente, por óleos essenciais de natureza volátil 

(SANTOS; LEITE, 2006).  

 

Outro entendimento peculiar para produtos aromáticos é que são os que têm 

odor ou um sabor determinado, sem avaliar sua qualidade comercial ou estética. 

Este universo se amplia no momento que se faz essa avaliação, pelo menos 

considerando sua origem biológica e seu significado comercial. Neste caminho do 

conhecimento mais aprofundado sobre o assunto, relata-se que por muito tempo era 

aceito que somente as plantas aromáticas espontâneas na natureza apresentavam 

propriedades características para a espécie. Com a quebra deste paradigma, cada 

vez mais se admite o cultivo das plantas, sendo este não só vantajoso 

ambientalmente, como pode ainda proporcionar um largo benefício para o 

desenvolvimento das propriedades destinadas a este fim (BANDONI, 2008).  

 

O uso de produtos naturais é um clamor mundial, tanto para uso alimentício 

como para produtos de perfumaria, cosméticos e medicinais. Isto é feito através das 

plantas, pois são fontes importantes de produtos naturais biologicamente ativos e 

seus constituintes podem ser isolados de folhas, raízes, flores e frutos, justificando 

assim, a sua utilização na indústria mundial (NODARI; GUERRA, 2000). 

 

Dentre as diversas plantas aromáticas existentes, neste estudo foram 

selecionadas quatro espécies, as quais serão apresentadas e ilustradas na 

sequência.  
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3.1.1. Alecrim (Rosmarinus officinalis L.) 

 

O alecrim (Rosmarinus officinalis L.) é uma planta pertencente à família 

Lamiaceae. É um pequeno arbusto aromático perene, muito ramificado, medindo 

cerca de 0,50 a 1,50 m de altura, folhas pequenas, finas, com hastes lenhosas, 

lanceoladas e opostas. A coloração da folha se difere; na face inferior é de cor 

esbranquiçada, enquanto a face superior é verde escura, como pode ser observado 

na figura 3.1. Apresentam flores hermafroditas, saindo da axila das folhas, e a 

coloração pode ser de esbranquiçada a azul clara (PORTO; GODOY, 2001; 

LORENZI; MATOS, 2006; AFONSO et al., 2008; MAY et al., 2010).  

 

 

Figura 3.1: Planta aromática Alecrim. 

Fonte: INSTITUTO ALMA CONSCIENTE (2013) 

 

A planta é nativa da região do Mediterrâneo e também cultivada nos Estados 

Unidos. No Brasil seu cultivo se localiza predominantemente na região sul do país, 

preferindo solos pedregosos e sol pleno (CARVALHO JUNIOR, 2004). Em nosso 

país é popularmente conhecida como rosmarino e alecrim-de-jardim (FARIA, 2005). 

 

O alecrim é utilizado na forma de planta fresca (in natura), seca ou como óleo 

essencial. Os óleos essenciais são obtidos através da destilação das partes aéreas 

da planta, incluindo caules, folhas e flores antes da floração, como pode ser 

observado na figura 3.2 (VIENNA et al., 2005). Seus principais usos são como 

agente anti-inflamatório, antiviral, antimicrobiano, antioxidante e anticancerígeno. 
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Além de ser usado intensamente na área alimentícia e em cosméticos, também é 

empregado na área da saúde, indústria farmacêutica e higiene, pois em sua 

composição química são encontrados princípios ativos antioxidantes, aromatizantes, 

terapêuticos, entre outros. As propriedades e as aplicações citadas justificam o fato 

desta planta apresentar grande diversificação de uso e importância econômica 

(LORENZI; MATOS, 2002; SIMÕES et al., 2003).  

 

 

Figura 3.2: Planta aromática Alecrim. 

Fonte: INSTITUTO ALMA CONSCIENTE (2013) 

 

As folhas do alecrim apresentam até 2,5% de óleo essencial, sendo este 

constituído por 25 compostos diferentes em média. Os principais constituintes são  

-pineno, cineol, canfeno, boneol, cânfora e outros monoterpenos. Outras 

substâncias presentes no alecrim são flavonóides, taninos de Labiatae (derivados do 

ácido rosmarínico), lactonas diterpênicas, diterpenos fenólicos, carnosol e ácido 

carnósico, ácidos e alcoóis triterpênicos. (ALONSO JUNIOR, 1998). A composição 

química pode apresentar variação devido a fatores ambientais e de manejo das 

plantas, bem como, da forma de extração e armazenamento, alterando o teor do 

princípio ativo presente no óleo essencial (NASCIMENTO et al., 2007). 

 

 

 



 
24 

3.1.2. Pimenta longa (Piper hispidinervum C. CD.) 

 

A pimenta longa (Piper hispidinervum C. CD.), apresentada na figura 3.3, é 

uma planta invasora encontrada em área antropizada no Estado do Acre, extremo 

oeste do Brasil. Esta espécie pertencente à família Piperaceae, a qual possui larga 

distribuição no mundo, apresentando diversos gêneros e espécies (BARROSO et al., 

2002; SOUZA; LORENZI, 2005). No Brasil, essa família está representada por cinco 

gêneros, e um deles é Piper, que se destaca pelo emprego da medicina popular e 

por sua vasta importância econômica devido ao acúmulo de metabólitos secundários 

de grande utilidade para a indústria farmacêutica e agrícola (PARMAR et al., 1997; 

SILVA e MACHADO, 1999). 

 

 

Figura 3.3: Planta aromática Pimenta longa. 

Fonte: ÓLEOS ESSENCIAIS (2013) 

 

É uma planta arbustiva, rústica e aromática, com aproximadamente 5 m de 

altura, chegando a 7 m no máximo, conforme visualizado na figura 3.4. Esta espécie 

antrópica considerada pioneira pela resistência às adversidades climáticas. Sua 

ocorrência é típica de ambientes abertos com incidência direta de luz. O pico de 

produção ocorre nos meses de janeiro/fevereiro e junho/julho, e as sementes 

apresentam baixa longevidade (ALMEIDA, 1999). 
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Figura 3.4: Planta aromática Pimenta longa. 

Fonte: EMBRAPA [(C2000)] 

 

O arbusto da pimenta longa é ramificado, nodoso, pedúnculo espesso e 

folhas oblongo-lanceoladas ou oblanga-elíptica, por apresentar forma nem redonda 

nem quadrada ou elíptica, e vai se fechando conforme o decorrer da folha até ficar 

agudo, como ser visto na figura 3.5 (CORRÊA, 1984; CORRÊA et al., 1994).  

 

 

Figura 3.5: Planta aromática Pimenta longa. 

Fonte: EMBRAPA [(C2000)] 

 

A pimenta longa possui alta capacidade para rebrotar após o corte, sendo 

possível realizar diversos cortes ao longo do ano, caracterizando um sistema de 

produção não destrutivo e sustentável. Possui um óleo essencial rico em safrol. A 

descoberta da pimenta longa como uma planta promissora para a obtenção de safrol 
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ocorreu na década de 1970, por meio do programa de triagem de plantas aromáticas 

da Amazônia, coordenado pelo Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). 

O INPA catalogou a espécie, mas só começaram 20 anos após a sua descoberta, os 

trabalhos de domesticação da planta, realizado pela Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa) (WADT, 2001). 

 

O safrol é de grande importância no setor científico/tecnológico como 

precursor de uma variedade de compostos, como fármacos, inseticidas 

biodegradáveis (piretróides naturais), fixadores de perfume (heliotropina) e, mais 

recentemente, de drogas antitrombóticas (SALVARO, 2010). O teor médio para 

produção do óleo essencial varia entre 3 a 4% em relação à matéria seca. A 

concentração do composto safrol tem variação de 87 a 97% (SILVA; OLIVEIRA, 

2000; NUNES et al., 2007). O safrol é um líquido levemente amarelo de odor 

característico, insolúvel em água e solúvel em solventes orgânicos (PESCADOR et 

al., 2000). 

 

3.1.3. Pinus taeda (Pinus taeda L.) 

 

O P. taeda L. faz parte do grupo de espécies de pinheiros com área de 

distribuição no Canadá e Estados Unidos, com exceção das áreas adjacentes à 

fronteira do México. Portanto, se diz que é uma espécie de pinheiro originária do 

Novo Mundo, como se pode observar na figura 3.6 (MALINOVSKI, 2002; AUER et 

al., 2005).  

 

O P. taeda L. pertence à família Pinaceae e é conhecido como simplesmente 

pinus (HOCKER, 1956). Nesse trabalho será utilizado o nome vulgar desta planta: 

pinus taeda. Diversas espécies de coníferas, como o pinus taeda, foram introduzidas 

no sul do Brasil, pois apresentam alto potencial para reflorestamento. É uma espécie 

com elevado incremento volumétrico nas regiões mais frias do planalto sulino 

(STUMPP, 1997; STUMPP, 1999). 
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Figura 3.6: Árvore de pinus taeda. 

Fonte: FLORESTA RIO VERDE (2013) 

 

Das espécies de pinus plantadas na região sudeste e sul do Brasil, o pinus 

taeda recebe nomes populares como: pinheiro-americano, pinheiro-amarelo e 

somente pinus. Esta espécie é umas das matérias primas importantes para o setor 

industrial florestal brasileiro (BAKER; LANGDON, 1990). 

 

A árvore de pinus taeda pode atingir mais de 20 m, como se visualiza na 

figura 3.7. Apresenta casca gretada e ramos acinzentados. As folhas são 

caracterizadas por apresentarem acículas reunidas em grupos de 3 (com 15 a 20 cm 

de comprimento), de cor verde-escura. Sendo importante ressaltar que as acículas 

desta espécie se mostram eficientes inibidores de algumas forrageiras e o efeito 

inibidor varia conforme a espécie afetada, podendo ser desde uma inibição no 

desenvolvimento até a eliminação de germinação de sementes (SARTOR et al., 

2009). 

 

 

Figura 3.7: Árvore de pinus taeda 

Fonte: FLORESTA RIO VERDE (2013) 
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O pinus taeda apresenta quantidade de óleo essencial significativo em suas 

folhas (acículas), frutos e/ou sementes, visto que o armazenamento deste óleo 

ocorre em estruturas secretoras e se distribuem em diversos órgãos das espécies 

aromáticas. Na figura 3.8 se visualiza as acículas desta espécie. O teor e a 

composição do óleo variam de acordo com o órgão a ser extraído e o estágio de 

desenvolvimento da planta (BIASI; DESCHAMPS, 2009). De acordo com estudos 

sobre os componentes majoritários deste óleo essencial, foi identificado como sendo 

β-felandreno o que apresenta maior concentração, além do tricicleno e o β-pineno 

que também apresentarem concentrações significativas (SEFSTROM et al., 2012).  

 

 

Figura 3.8 Acículas da espécie pinus taeda 

Fonte: FLORESTA RIO VERDE (2013) 

 

3.1.4. Pinus elliottii (Pinus elliottii Engelm.) 

 

O P. elliottii Engelm., assim como o pinus taeda, são da família Pinaceae. É 

originário dos Estados Unidos, porém é de ambiente com características mais 

próximas ao tropical, por isso perde em crescimento para o pinus taeda nos locais 

mais frios. Nesse trabalho será utilizado o nome vulgar desta planta: pinus elliottii. 

Por outro lado, em ambientes característicos de cerrado das regiões sul e sudeste, 

bem como na planície costeira, tem grande sucesso sua plantação. A árvore pode 

atingir até 30 m de altura e sua copa diminui de tamanho na medida em que vai 

crescendo, como se visualiza na figura 3.9. (IPEF, 1978). 
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Figura 3.9 Árvore de pinus elliottii. 

Fonte: FLORESTA RIO VERDE (2013) 

 

No Brasil, em função do alto teor de resina, a espécie pinus elliottii é uma 

espécie direcionada no que diz respeito à produção de madeira para processamento 

mecânico e à extração de resina (SHIMIZU, 1980). 

 

Das espécies de pinus plantadas na região sudeste e sul do Brasil, o pinus 

elliottii recebe nomes populares como: pinheiro-americano e pinus. Esta espécie 

também é umas das matérias primas importantes para o setor industrial florestal 

brasileiro (BAKER; LANGDON, 1990).  

 

A árvore de pinus elliottii apresenta casca sulcada e acinzentada em 

indivíduos jovens e marrom-avermelhada em indivíduos adultos. As folhas são 

caracterizadas por apresentarem acículas reunidas em grupos de 2 ou 3 (com 21 a 

36 cm de comprimento), de cor verde-brilhante e com a margem finamente 

serrilhada, como se visualiza na figura 3.10. Sendo importante ressaltar que as 

acículas desta espécie se mostram eficientes inibidores de algumas forrageiras e o 

efeito inibidor varia conforme a espécie afetada, podendo ser desde uma inibição no 

desenvolvimento até a eliminação de germinação de sementes (SHWADE et al., 

2010). 
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Figura 3.10 Folhas e fruto - Planta aromática pinus elliottii. 

Fonte: FLORESTA RIO VERDE (2013) 

 

O pinus elliottii, assim como o pinus taeda, apresenta quantidade de óleo 

essencial significativa em suas folhas (acículas), frutos e/ou sementes, visto que o 

armazenamento deste óleo ocorre em estruturas secretoras e se distribuem em 

diversos órgãos das espécies aromáticas. O teor e a composição do óleo variam de 

acordo com o órgão a ser extraído e o estágio de desenvolvimento da planta (BIASI 

et al., 2009). De acordo com estudos sobre os componentes majoritários do óleo 

essencial da espécie pinus elliottii, foi identificado como sendo β-pineno o que 

apresenta maior concentração (SEFSTROM et al., 2012). 

 

3.2. Óleos essenciais 

 

Os óleos essenciais (OE) apresentam grande importância econômica em 

função da sua aplicação em diversos ramos da indústria mundial. O crescente uso 

dos óleos essenciais está diretamente ligado as suas propriedades medicinais, 

aromáticas, antioxidantes entre outras (BARROSO, 2011).  

 

Os OE constituem os compostos voláteis presentes em vários órgãos das 

plantas e sua extração pode ser feita utilizando flores, folhas, cascas, rizomas e 

frutos (SERAFINI et al., 2001; BRIZZO et al., 2009). Esta extração é feita de bolsas 

secretoras, local onde fica encapsulado o óleo essencial na planta, denominando-se 

tricomas, como pode ser visualizado na figura 3.11 (HUET, 1991). São misturas 
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complexas, cujos compostos, em sua maioria, são hidrocarbonetos terpênicos e 

fenilpropanóides (LUCAS, 2011; SIANI, 2000). 

 

  

Figura 3.11 Bolsas secretoras de óleos essenciais: tricomas. 

Fonte: BIOLOGIA [(C2013)] 

 

A volatilidade e a insolubilidade dos óleos essenciais em água e a 

solubilidade em solventes orgânicos, permitem caracterizá-lo e promover o seu 

isolamento. Quando extraídos são normalmente incolores ou amarelados e em geral 

instáveis na presença de luz e calor, umidade e metais (COSTA, 1994; LUCAS, 

2011).  

 

Os fatores ambientais podem afetar a quantidade e a composição dos OE nas 

plantas. Dentre estes fatores estão as condições do solo, a radiação solar, a 

temperatura e o estresse hídrico. A parte da planta utilizada na extração do óleo, sua 

idade, o manejo florestal, métodos de amostragem, processos de extração e análise, 

além da variabilidade genética, também podem afetar as características dos OE 

tanto na qualidade quanto na quantidade (CASTRO et al., 2008; LUCAS, 2011).  

 

Geralmente a concentração de óleo presente em espécies vegetais é muito 

baixa, inferior a 1%; e as porcentagens mais elevadas podem chegar 15% de óleo 

essencial (BRUNETON, 1991). 

 

3.3. Processo de extração por arraste a vapor 

 

O processo de destilação por arraste a vapor é muito utilizado industrialmente 

para a extração dos OE de plantas aromáticas, por ser um método simples e barato 

quando comparado com os métodos tecnológicos mais avançados como, por 

http://www.biologia.edu.ar/botanica
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exemplo, a extração com fluido supercrítico (CASSEL e VARGAS, 2006; LUCAS, 

2011). 

 

De acordo com informações sobre o processo de extração por arraste a 

vapor, como pode ser visualizado na figura 3.12, este consiste em passar vapor à 

temperatura de aproximadamente 100°C por um leito fixo de massa verde de planta 

aromática. Pelo efeito da temperatura do vapor em fluxo ascendente, ocorre o 

rompimento das células odoríferas da planta aromática, em decorrência do aumento 

da pressão interna das células devido à vaporização parcial do óleo em seu interior. 

O óleo, em contato com o vapor, é arrastado para a parte superior do vaso extrator 

até o condensador. Isto ocorre devido à diferença de pressão entre a entrada de 

vapor no vaso extrator e o bocal de saída de produto do condensador. A distribuição 

de matéria prima no extrator deve ser feita de maneira que permita o maior contato 

superficial entre esta e o vapor. Do bocal de saída do condensador, água e óleo 

essencial são conduzidos por gravidade ao vaso de decantação/separação, 

chamado de vaso florentino, onde ocorre a separação em duas fases líquidas. A 

fase aquosa, contendo óleo essencial dissolvido, é denominada de hidrolato 

(CASSEL; VARGAS, 2008; CASSEL et al, 2009). 

 

 

Figura 3.12 Fluxograma do processo de extração por arraste a vapor 

Fonte: TORRES, 2010. 
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Os processos tradicionais de extração, como o de arraste a vapor, 

apresentam alguns inconvenientes e limitações, como por exemplo, os constituintes 

dos óleos essenciais podem sofrer degradação térmica ou hidrólise, o que pode 

alterar o aroma do extrato, consequentemente afetar na reprodução das fragrâncias 

características das plantas aromáticas (BANDONI, 2008).  

 

O tempo de destilação é determinado por fatores técnicos e econômicos. Os 

fatores técnicos estão relacionados à composição do óleo essencial que é função do 

tempo de extração. Se a extração for rápida, o produto apresentará uma maior 

concentração de compostos voláteis, porém destituído das características 

aromáticas da planta original. Se a extração for prolongada, o custo do óleo 

essencial será mais elevado em função do consumo de energia (SERAFINI, 2001). 

 

3.4 Meio Ambiente 

 

A preocupação mundial com o estado do meio ambiente, seja sua qualidade 

ou mesmo sua existência, não é recente, mas foi nas últimas três décadas do século 

XX que ela entrou definitivamente na agenda do governo de muitos países, além de 

diversos segmentos da sociedade civil organizada. Isto ocorreu porque com o passar 

dos anos o desafio em função das necessidades do crescimento econômico, a 

prosperidade das sociedades e a proteção ambiental, faz com que o entendimento 

da união destes desafios, resulte na atenção para a sustentabilidade ambiental 

global (BARBIERI, 2011; MIHELCIC; ZIMMERMAN, 2012).  

 

O entendimento de sustentabilidade é visto como o equilíbrio entre a 

sociedade, o ambiente e a economia. Também conhecido como: Pessoas-Planeta-

Lucro (em inglês People-Plantet-Profit ou 3Ps). De forma geral a sociedade 

(Pessoas) busca alternativas para diminuir as desigualdades sociais ou mesmo, uma 

reconexão com a vida; o ambiente (Planeta) busca viabilizar a preservação e 

conservação do meio ambiente, ou seja, despertar a consciência de que a natureza 

pode servir como inspiração e ajudar a humanidade a inovar através dos ciclos de 

vida, sem geração de resíduos ou desperdícios; e a economia (Lucro) busca 

questionar as medidas atuais orientadas para o progresso da economia, convidando 
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para um despertar com prosperidade, além dos resultados puramente financeiros. 

Precisa ser destacado que é necessário existir interação entre estes três domínios e 

não ser tratado como blocos isolados, como é comum nos dias de hoje. (BRAGA, 

2002; ALMEIDA, 2012). 

 

De acordo com alguns pensadores da área a respeito do assunto, é 

necessário o acréscimo de algumas premissas, no que tange o conceito de 

sustentabilidade ambiental, com o objetivo de atender a realidade mundial atual, tais 

como, a reciclagem e o reuso dos recursos somados à recuperação do meio 

ambiente. É imprescindível mencionar estas premissas, pois não se pode correr o 

risco da destruição do meio ambiente (BRAGA, 2002).  

 

Na legislação brasileira, no parágrafo I do Art. 3º da Lei nº 6.938/81, 

conceitua meio ambiente como: "o conjunto de condições, leis, influências e 

interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 

todas as suas formas" (BRASIL, 1981).  

 

Na bibliografia se encontra como conceito para o termo meio ambiente: “é 

tudo o que envolve ou cerca os seres vivos”. Ampliando o conceito por meio 

ambiente “se entende o ambiente natural e o artificial, isto é, o ambiente físico e 

biológico originais, e o que foi alterado, destruído e construído pelos humanos, como 

as áreas urbanas, industriais e rurais” (BARBIERI, 2011, p.1).  

 

Existe uma concepção subjetiva que encara o meio ambiente como "um 

sistema de relações entre o homem e o meio, entre sujeitos e objetos" (SÁNCHEZ, 

2008, p.22). Essas relações entre os sujeitos (indivíduos, grupos, sociedades) e os 

objetos (fauna, flora, água, ar, etc.) estabelecem as regras de apropriação entre 

eles.  

 

O mundo atual é considerado como a artificialização do mundo natural, por 

isso a importância de gerir a relação entre sujeitos e objetos. De acordo com Theys 

(1993, p.30), existem duas perspectivas possíveis para esta relação: 
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(i) tentar determinar as condições de produção do melhor 
ambiente possível para o ser humano, renovando sem cessar 
as formas de apropriação da natureza, ou  
(ii) tentar determinar o que é suportável pela natureza, 
estabelecendo, portanto, limites à ação da sociedade.  

 

A sociedade extrai do meio ambiente os recursos essenciais à sobrevivência 

e os recursos demandados pelo processo de desenvolvimento socioeconômico, 

denominados recursos naturais, o qual tem a definição: “são bens e serviços 

originais ou primários dos quais todos os outros dependem” (BARBIERI, 2011, p.5). 

Neste contexto é importante dizer que produzir é converter ou transformar bens e 

serviços naturais para satisfazer as necessidades e desejos humanos.  

 

O conceito de recursos naturais nos auxilia no entendimento de um dos 

problemas ambientais provocados pelos humanos decorrente do uso do meio 

ambiente para obter os recursos necessários para produzir os bens e serviços de 

que necessitam e dos despejos de materiais e energia não aproveitados (BARBIERI, 

2011). 

 

Os recursos naturais podem ser classificados em: os renováveis e os não 

renováveis. “Os recursos renováveis são aqueles que, depois de utilizados, ficam 

disponíveis novamente graças aos ciclos naturais” (energia solar, ar, água, plantas, 

animais etc.) e “os não renováveis é aquele que, uma vez utilizado, não pode ser 

reaproveitado” (areia, argila, minérios, carvão mineral, petróleo etc.) (BRAGA et al., 

2005). 

 

3.4.1. Poluição 

 

Alguns conceitos estão associados aos de poluição, como por exemplo, poluir 

“é sujar, corromper, contaminar, degradar, manchar”; poluição por sua vez “é o ato 

ou efeito de poluir”; e poluente “é o que polui” (BARBIERI, 2011).  

 

A definição legal para poluição é encontrada no parágrafo III, do Art. 3º da 

Política Nacional de Meio Ambiente, como: 

"poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de 
atividades que direta ou indiretamente: 
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a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e 
econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio 
ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões 
ambientais estabelecidos;" (Brasil, 1981). 

 

A partir do conceito, a literatura associa poluição e emissões ou presença de 

matéria ou energia, isso significa que a poluição é entendida como uma condição do 

entorno dos seres vivos (ar, água, solo) com presença de poluentes no meio 

ambiente, causando sua degradação. E poluentes são materiais que produzem 

algum tipo de problema indesejável devido às suas propriedades físico-químicas e à 

capacidade de assimilação no meio ambiente, que podem ser medidos e para os 

quais podem ser estabelecidos valores de referência (legislação ambiental 

pertinente), conhecidos como padrões ambientais. (BARBIERI, 2011).  

 

De acordo com Sánchez (2008), os padrões ambientais relevantes no 

momento são os poluentes constituídos por: 

 

a) elementos ou compostos químicos presentes nas águas superficiais ou 

subterrâneas, os quais, as concentrações podem ser medidas por 

procedimentos padronizados; 

 

b) material particulado, os quais as concentrações podem ser medidas por 

métodos normalizados. 

 

Todos esses conceitos são de extrema importância para o segmento 

ambiental, visto que cada vez mais o campo para estudos científicos que definam 

tanto a quantidade de poluentes que são lançados, quanto a capacidade de 

assimilação do meio em relação a estes poluentes necessitam de pesquisa 

(SÁNCHEZ, 2008).  
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3.4.1.1 Prevenção da poluição 

 

De acordo com a literatura o conceito de prevenção da poluição pode ser 

definido da seguinte forma: 

“Qualquer prática que reduz a quantidade ou impacto ambiental 
e na saúde qualquer poluente antes da sua reciclagem, 
tratamento ou disposição final, incluindo modificação de 
equipamentos ou tecnologias, reformulando ou redesign de 
produtos, substituição de matérias primas e melhoria 
organizacional (housekeeping), treinamento ou controle de 
inventário” (BRAGA et al., 2005, p. 296).  

 

É importante registrar que o principal objetivo de qualquer iniciativa de 

prevenção da poluição é reduzir os impactos ambientais agregados a todas as 

etapas envolvidas no ciclo de vida de um produto. Também fica o registro que o 

mais indicado é ao invés de procurar resolver os problemas de poluição após os 

mesmos terem sido originados, buscar reduzir, de todas as maneiras, a geração da 

poluição através do seu controle (etapas de tratamento e disposição), como pode ser 

visualizado na figura 3.13. A prevenção da poluição não elimina completamente a 

abordagem de controle, mas reduz a sua necessidade (BRAGA et al., 2005).  

 

 

Figura 3.13 Prioridade da prevenção da poluição 

Fonte: BRAGA et al. (2005) 

 

3.4.2. Impacto ambiental 

 

No Brasil, a definição legal para impacto ambiental é a da Resolução Conama 

nº 1/86, art. 1º: 

Prevenção e redução 

Reciclagem e reúso 

Tratamento 

Disposição 
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"Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou 
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 
matéria ou energia resultante das atividades humanas, que 
direta ou indiretamente afetem: 

I.a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II.as atividades sociais e econômicas; 
III.as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
IV.a qualidade dos recursos ambientais." (BRASIL, 1986). 

 

Na literatura técnica, há vários conceitos de impacto ambiental, quase todos 

eles concordam quanto a seus elementos básicos, embora formulados de diferentes 

maneiras, como por exemplo:  

 "o efeito sobre o ecossistema de uma ação induzida pelo 
homem" (WESTMAN, 1985, p. 5); 

 "alteração da qualidade ambiental que resulta da modificação 
de processos naturais ou sociais provocada por ação 
humana" (SÁNCHEZ, 2008, p. 28). 

 "qualquer alteração no meio ambiente em um ou mais de 
seus componentes, provocada por uma ação humana" 
(MOREIRA, 1992, p. 113); 

 "qualquer modificação do meio ambiente, adversa ou 
benéfica, que resulte, no todo ou em parte, das atividades, 
produtos ou serviços de uma organização" (ISO 14001:2004, 
item 3.4 da norma). 

Mas, o conceito para impacto ambiental mais apropriado para o presente 

trabalho é:  

"A mudança em um parâmetro ambiental, num determinado 
período e numa determinada área, que resulta de uma dada 
atividade, comparada com a situação que ocorreria se essa 
atividade não tivesse sido iniciada" (WATHERN, 1988a, p. 7). 

 

Após tantas definições, pode-se dizer que impacto ambiental é o resultado de 

uma ação humana, que é a sua causa e não consequência (SÁNCHEZ, 2008).  

 

3.4.3. Resíduos  

 

3.4.3.1. Resíduo Sólido 

 

Um dos problemas enfrentados na análise de impactos ambientais está nos 

resíduos. Com a urgência de um novo olhar para esta questão, no ano de 2010 foi 

sancionada a Lei nº 12.305, o marco regulatório para um novo conceito de resíduo, 
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recebendo o nome de Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 

2010).  

 

O dispositivo legal prevê um entendimento com foco diferente, no que diz 

respeito à definição de resíduos, pois deixam de ser definidos como matéria sem 

valor, ou seja, geradores de problemas e passa a ter um novo papel na sociedade, 

na forma de subprodutos que podem ser utilizados em novos processos como 

matéria prima sem causar maiores impactos ao meio ambiente. Seguindo as 

definições, outro ponto significativo tratado no dispositivo legal é a diferença entre 

resíduo e rejeito, pois enquanto resíduos deve-se esgotar todas as possibilidades de 

aproveitamento antes de se tornarem rejeitos. As opções são diversas, tais como: 

redução na fonte, reciclagem, compostagem, combustão e disposição em aterros 

sanitários ou industriais. E rejeitos consistem na parte inaproveitável dos resíduos, 

restando apenas a sua disposição final. Nessa disposição final tem que ser 

considerada sua inativação, neutralização, descontaminação ou desintoxicação 

(BRASIL, 2010). 

 

Neste contexto, o aproveitamento adequado dos resíduos como matéria prima 

secundária, independentemente da aplicação, deve envolver um completo 

conhecimento dos processos que os originam, das unidades de geração, da 

caracterização completa, da identificação do potencial de aproveitamento, 

apontamento das características limitantes do uso e da aplicação e em especial das 

necessidades de gerenciamento e beneficiamento (ROCHA; CHERIAF, 2003). 

 

De acordo com a norma técnica ABNT NBR 10004:2004, a definição de 

resíduos sólidos é a seguinte: "são resíduos nos estados sólido e semissólido, que 

resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 

agrícola, de serviços e de varrição". 

 

A norma técnica também define a caracterização de um resíduo sólido, pois 

depende da sua avaliação, qualitativa e quantitativa, devendo ser investigados os 

parâmetros que permitam a identificação de seus componentes principais e também 

a presença e/ou ausência de certos contaminantes. A investigação de 

contaminantes é, normalmente, baseada no conhecimento das matérias primas e 
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substâncias que participaram do processo que originou o resíduo sólido (ABNT NBR 

10004:2004).  

 

O processo de caracterização de um resíduo descrito na ABNT NBR 10004 

permite classificar um resíduo sólido, identificando se este deve ser classificado 

como resíduo classe I ou II. Dentro desta classificação existem definições e 

subdivisões, por exemplo, resíduo classe I é o resíduo classificado como perigoso, 

visto que apresenta características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, 

toxicidade e patogenicidade. O resíduo classe II é classificado como não perigoso e 

é subdividido em classe II A (não inerte) e II B (inerte).  

 

Dentro do contexto, o cenário atual e legal para resíduos sólidos é focado na 

redução da quantidade gerada na fonte com o intuito de não gerar. Quando não se 

tem alterativa para redução ou não geração do resíduo, deve ser priorizada a 

reutilização no próprio processo que o gerou ou em outro como matéria prima. 

Seguindo o entendimento, se o resíduo não tiver alternativa de uso e nem tecnologia 

apropriada, é indicado o tratamento para reduzir seu impacto ambiental. E por 

último, se o resíduo não se enquadrar em nenhuma das situações anteriores, este 

deve ser descartado de forma ambientalmente segura. Esta etapa é chamada de 

disposição final (MIHELCIC; ZIMMERMAN, 2012). 

 

3.4.3.2. Efluentes 

 

Como mencionado anteriormente, os resíduos são um dos pontos críticos na 

análise de impacto ambiental, não só resíduos sólidos, mas os efluentes também, 

visto que a geração destes é inerente à atividade ou processos produtivos.  

 

A definição legal de efluente, de acordo com a Resolução nº 430 do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente - CONAMA (2011) (ANEXO A) é "efluente é o termo 

usado para caracterizar os despejos líquidos provenientes de diversas atividades ou 

processos". Também é mencionado nesta resolução, que os efluentes de qualquer 

fonte poluidora somente poderão ser lançados diretamente nos corpos de água, 

após o devido tratamento e desde que obedeçam às condições padrões e 

exigências dispostas nesta Resolução e em outras normas aplicáveis. 
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No Rio Grande do Sul, a Resolução nº 128 do Conselho Estadual do Meio 

Ambiente – CONSEMA (2006) (ANEXO B) estabelece limites mais restritivos para 

lançamento de efluentes de acordo com as condições e padrões de lançamento 

analisado. Nesta Resolução consta mais de uma definição legal para efluente, mas a 

utilizada para este trabalho será a última apresentada: “efluente líquido industrial: 

despejo líquido resultante de qualquer atividade produtiva, oriunda prioritariamente 

de áreas de transformação de matérias primas em produtos acabados”. 

 

Em cada resolução, CONAMA e CONSEMA, foram consultados os seguintes 

parâmetros físico-químicos para lançamento de efluentes: pH, Cor, Sólidos 

suspensos, DBO5, DQO e Nitrogênio Amoniacal, os quais estão organizados no 

quadro 3.1, abaixo. Entre as duas legislações, federal e estadual, para este 

lançamento, a CONSEMA nº 128/2006 é mais restritiva para alguns parâmetros.  

 

Quadro 3.1: Legislação Ambiental. 

Parâmetro CONAMA nº 430/2011 CONSEMA nº 128/2006 

pH 5,0 ≤ pH ≤ 9,0 6,0 ≤ pH ≤ 9,0 

Cor 
Não deve conferir mudança de 
coloração (cor verdadeira) ao 

corpo hídrico receptor 

Não deve conferir mudança de 
coloração (cor verdadeira) ao corpo 

hídrico receptor 

Sólidos suspensos
1 

Não consta 
180 mg/L para Q ≥ 20 m

3
/d 

50 mg/L para Q ≤ 10.000 m
3
/d 

DBO5
1 É determinado por redução 

após tratamento 

180 mg O2/L para Q ≥ 20 m
3
/d 

40 mg O2/L para Q ≤ 10.000 m
3
/d 

DQO
1
 

É determinado por redução 
após tratamento 

400 mg O2/L para Q ≥ 20 m
3
/d 

150 mg O2/L para Q ≤ 10.000 m
3
/d 

Nitrogênio Amoniacal  20 mg/L Nam. 20 mg/L Nam. 
1
 Estes padrões dependem do valor da vazão (Q), fica entre 20 a 10.000 m

3
/d. 

 

Em virtude do desconhecimento sobre a caracterização destes efluentes 

gerados no processo de extração das plantas aromáticas em estudo, os parâmetros 

relacionados no quadro anterior, não são suficientes. Como a Resolução CONAMA 

nº 430/2011 também relata: “as substâncias que poderão estar contidas no efluente 

gerado, entre aquelas listadas ou não na Resolução CONAMA nº 357/2005 para 

padrões de qualidade de água, sob pena de suspensão ou cancelamento da licença 
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expedida para a atividade” (CONAMA, 2011), a ampliação desta caracterização no 

estudo necessita de critérios com bases diferentes, em virtude de a legislação para 

lançamento de efluentes, tanto federal (Resolução CONAMA nº 430/2011) quanto 

estadual (CONSEMA nº 128/2006), não contemplarem um número maior de 

parâmetros físico-químicos estabelecidos. Junto a este critério, foi adicionado um 

segundo, com base na definição existente no Art 7º da CONSEMA 128/2006:  

“a vazão dos efluentes líquidos deve ter uma relação com a 
vazão de referência do corpo hídrico receptor de modo que o 
seu lançamento não implique em qualidade do corpo hídrico 
receptor inferior àquela estabelecida para a classe na qual ele 
está enquadrado” (CONSEMA,2006).  
 

Portanto, esta razão deve ser maior que a razão do padrão ambiental do 

efluente e a concentração estabelecida na classe do corpo hídrico receptor. Os 

valores necessários para estabelecer esta razão estão apresentados na CONAMA 

nº 357/2005 (Anexo C), legislação federal, que dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 

providências, para servir como referência nas consultas dos parâmetros 

estabelecidos no estudo. Esta resolução foi revogada para alguns parâmetros 

referentes ao lançamento de efluentes pela CONAMA nº 430/2011, por isso alguns 

parâmetros que não foram alterados, constam na versão anterior, sendo assim, as 

duas estão em vigor.  

 

No estudo, a utilização da resolução CONAMA nº 357/2005 servirá como 

ferramenta de consulta das duas informações necessárias: padrões ambientais e 

suas concentrações respectivas em cada classe referida do corpo hídrico receptor. A 

classificação dos corpos de água doce: classe especial, classe 1, classe 2, classe 3 

e classe 4 estão estabelecidas na referida resolução e apresentadas no quadro 3.2. 

E em virtude das características dos efluentes gerados no processo de extração por 

arraste a vapor, no presente trabalho definiu-se que o hidrolato será analisado com 

referências para o lançamento um corpo hídrico receptor pertencente à classe 2 e o 

efluente pertence à classe 3.  
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Quadro 3.2: classificação dos corpos de água doce. 

Classificação das 
águas doces 

Definição 

Classe especial 

Águas destinadas:  

 ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 

 à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; 

 à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de 
proteção integral.  

Classe 1:  

Águas que podem ser destinadas: 

 ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 

 à proteção das comunidades aquáticas; 

 à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução CONAMA nº 274/2000; 

 à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se 
desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 
películas; 

 à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

 à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas.  

Classe 2: 

Águas que podem ser destinadas: 

 ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 

 à proteção das comunidades aquáticas; 

 à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução CONAMA nº 274/2000; 

 à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos 
de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto; 

 à aquicultura e à atividade de pesca. 

 à aquicultura e à atividade de pesca. 

Classe 3: 

Águas que podem ser destinadas: 

 ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional 
ou avançado; 

 à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

 à pesca amadora; 

 à recreação de contato secundário; 

 à dessedentação de animais. 

 à dessedentação de animais. 

Classe 4: 
Águas que podem ser destinadas: 

 à navegação; 

 à harmonia paisagística. 

 

 

Sendo assim, foram definidos mais parâmetros físico-químicos: Turbidez, 

Oxigênio dissolvido, Sólidos dissolvidos, Nitrato e Nitrito, os quais estão organizados 

no quadro 3.3.  
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Quadro 3.3: Legislação Ambiental para Águas superficiais/doce 

Parâmetro
 

CONAMA nº 357/2005 

Classe 2 Classe 3 

Turbidez
 

≤ 100 UNT  ≤ 100 UNT  

Oxigênio 
dissolvido

 ≥ 5 mg O2/L  ≥ 4 mg O2/L  

Nitrato 10,0 mg/L NO3 10,0 mg/L NO3 

Nitrito 1,0 mg/L NO2 1,0 mg/L NO2 

Sólidos 
Dissolvidos

 500 mg/L  500 mg/L 

 

Além dos parâmetros mencionados, a Condutividade elétrica, os Sólidos 

totais e o Carbono Orgânico Total (COT), também fornecem informações 

importantes para a análise dos efluentes do processo por arraste a vapor. 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A metodologia utilizada para a caracterização dos resíduos gerados através 

do processo de extração por arraste a vapor de óleos essenciais de quatro plantas 

aromáticas selecionadas para este trabalho: alecrim, pimenta longa, pinus taeda e 

pinus elliottii, é composta pelas seguintes etapas:  

 extração por arraste a vapor do óleo essencial, visando gerar todos os 

produtos e resíduos do processo de extração por arraste a vapor para 

cada espécie; 

 quantificação dos resíduos sólidos gerados;  

 análises físico-químicas dos efluentes gerados.  

 

4.1. Material vegetal 

 

Os fornecedores das plantas aromáticas utilizadas neste trabalho estão 

apresentados no quadro 4.1.  

 

Quadro 4.1: Fornecedores das plantas aromáticas 

Planta aromática Origem 

Alecrim Empresa Tekton Óleos Essenciais de Viamão/RS. 

Pimenta longa Centro de Agricultura da EMATER em Porto Alegre/RS:  

Pinus taeda Jardim Botânico de Porto Alegre/RS: autorizado à coleta 

de galhos e folhas das duas espécies de pinus da área 

das Gimnospermas, pela Comissão de Pesquisa local. Pinus elliottii 

 

4.2. Extração por arraste a vapor 

 

Os óleos essenciais das quatro plantas aromáticas (figura 4.1) foram obtidos 

através da extração por arraste a vapor no equipamento em escala piloto (figura 4.2) 
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instalado no Laboratório de Operações Unitárias (LOPE) da Faculdade de 

Engenharia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 

 

O equipamento tem um software de interface com o operador que apresenta 

gráficos de tendência e displays de variáveis como temperatura em diversos pontos 

do processo, vazão, pressão e volume de óleo. O software de gerenciamento 

permite a visualização e análise dos dados de processo das extrações, como tempo 

de extração, porosidade do leito, quantidade de vapor empregada e rendimento de 

óleo essencial. 

 

 

Figura 4.1: Partes aéreas das plantas aromáticas utilizadas no processo de extração. 
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Figura 4.2: Equipamento de destilação por arraste a vapor em escala pitolo, situado no LOPE. 

 

O processo de extração pode ser visualizado de forma esquemática na figura 

4.3, o qual apresenta uma caldeira elétrica de 1 kW/h e capacidade de 20 L, um 

vaso de extração com capacidade de 10 L de volume útil e a condensação da 

mistura vapor d’água/óleo essencial ocorre em um trocador de calor multitubular tipo 

casco-tubo (condensador). Em escala piloto, após a saída do condensador a mistura 

passa por um separador líquido/líquido, o qual na indústria recebe o nome de vaso 

florentino (vaso de decantação/separação). 

 

 

Figura 4.3: Apresentação de forma esquemática do processo de destilação por arraste a vapor 

Caldeira 

Vaso  

de 

extração 

Separador 
líquido / 

líquido 

Condensador 

software de 

gerenciamento 
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As partes aéreas da planta aromática selecionada foram colocadas no interior 

do vaso de extração, constituindo um leito fixo através do qual o vapor passa, 

promovendo a extração dos compostos voláteis. Na figura 4.4 pode ser observado 

como o leito fixo de cada planta aromática foi organizado.  

 

 

Figura 4.4: Vaso de extração com as partes aéreas das plantas aromáticas. 

 

As extrações foram realizadas à pressão atmosférica e em triplicata para cada 

espécie. Estas serão denominadas ao longo do trabalho de extração 1 (E1), extração 

2 (E2) e extração 3 (E3). As massas de cada planta utilizada para extração dos 

extratos voláteis estão especificadas na tabela 4.1. 

 

Tabela 4.1. Massa (g) de cada planta utilizada para extração por arraste a vapor do óleo essencial na 
pressão atmosférica. 

Planta 
aromática 

Massa de planta (g) 

Umidade 

Extração 1 (E1)
 Extração 2 (E2) Extração 3 (E3) 

Alecrim  810 800 815 g 67% 

Pimenta longa  1.527 1.530 1.537 g 35% 

Pinus taeda  2.009 2.020 2.000 g 39% 

Pinus elliottii  2.330 2.300 2.315 g 25% 
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O processo extrativo é dividido em duas etapas: a primeira etapa tem por 

objetivo gerar vapor saturado na pressão previamente definida (pressão atmosférica) 

e aquecer o sistema, enquanto a segunda etapa consiste da extração propriamente 

dita. A etapa de extração é encerrada quando a variação de volume de óleo 

essencial no separador não é observada, mediante três medições consecutivas num 

intervalo de tempo de 10 min entre elas. São utilizados dois separadores 

líquido/líquido diferentes: um que o óleo essencial é retirado pela parte superior e 

outro pela parte inferior. O separador que se retira o óleo pela parte superior foi 

utilizado para os óleos das plantas aromáticas: alecrim, pinus taeda e elliottii, porque 

a densidade destes óleos essenciais é menor que a densidade da água. Já para a 

planta aromática pimenta longa, foi utilizado um separador que se retira o óleo pela 

parte inferior, em virtude de seu óleo essencial apresentar densidade maior que a 

água. Os dois tipos de separador líquido/líquido estão apresentados na figura 4.5 

para as plantas aromáticas: pinus elliottii e pimenta longa. 

 

 

Figura 4.5: Separadores líquido/líquido utilizados no processo de extração por arraste a vapor. 
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Nos separadores líquido/líquido mencionados a fase óleo essencial é 

separada da fase aquosa por diferença de densidade. Esta água residual é um dos 

efluentes do processo, chamada de hidrolato (figura 4.6).  

 

 

Figura 4.6: Geração de um dos efluentes do processo de extração: Hidrolato. 

 

Após a extração é separado o óleo essencial, os resíduos sólidos e os 

efluentes em estudo do processo de destilação por arraste a vapor. Como já 

mencionado e visualizado anteriormente, um dos efluentes gerados no processo é o 

hidrolato e o outro é gerado no final do processo de extração, localizando-se dentro 

do vaso extrator. Como pode ser visualizado na figura 4.7, a sua coleta é feita 

através da abertura do fundo deste vaso. 
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Figura 4.7: Efluente do processo de extração por arraste a vapor localizado dentro do vaso extrator. 

 

Após o término das extrações por arraste a vapor das plantas aromáticas em 

estudo, é dado sequência nas avaliações.   

 

4.3. Análise em laboratório dos padrões ambientais  

 

As amostras do efluente do fundo do vaso de extração e do hidrolato de cada 

espécie: alecrim, pimenta longa, pinus taeda e elliottii foram utilizadas nas análises 

físico-químicas realizadas no Laboratório de Processos Ambientais (LAPA) da 

Faculdade de Engenharia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul.  

 

As análises físico-químicas das amostras de efluentes foram realizadas para 

caracterizar e assim avaliar o potencial impacto ambiental do processo para cada 

planta aromática utilizada, a partir da comparação com padrões ambientais 

estabelecidos na legislação vigente.  

 

Os métodos analíticos empregados estão identificados no quadro 4.2. Estes 

seguiram as normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR) e 

APHA - American Public Health Association (Standard Methods).  
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Quadro 4.2: Métodos analíticos empregados nas análises físico-químicas das amostras. 

Parâmetro Método Analítico 

pH NBR – 14339/1994 – Método eletrométrico 

Cor NBR – 13798/1992 – Método comparação visual 

Condutividade elétrica NBR – 10223/1988 – Método cela de condutividade 

Turbidez NBR – 11265/1990 – Método nefelométrico 

Oxigênio dissolvido NBR – 10559/1988 – Método de ensaio 

Sólidos dissolvidos NBR – 10664/1989 – Método por gravimetria 

Sólidos totais NBR – 10664/1989 – Método por gravimetria 

Sólidos suspensos NBR – 10664/1989 – Método por gravimetria 

DBO5
1 APHA – Standard Methods 22ª Edition – 2012 – 5210B 

DQO2 NBR – 10357/1988 – Método de refluxo 

COT3 APHA – Standard Methods 22ª Edition – 2012 – Methods 

5310C 

Nitrogênio Amoniacal NBR – 10560/1988 – Método por Nesslerização 

Nitrato APHA – Standard Methods 20ª Edition – 1998  

Nitrito NBR – 12619/1992 – Método Sulfanilamida 

1
 Demanda Bioquímica de Oxigênio (20ºC, cinco dias); 

2
 Demanda Química de Oxigênio. 

3
 Carbono Orgânico Total. 

 

Houve a necessidade de se contratar um laboratório externo, Pró Ambiente 

Análises Químicas e Toxicológicas, para realização das análises de DBO5 - 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (20ºC, cinco dias) e de COT - Carbono Orgânico 

Total (os relatórios de ensaios destas amostras estão no Anexo D até o K). Os 

ensaios seguiram os métodos analíticos para estes dois parâmetros, conforme 

descrito na tabela acima.  

 

Foram encaminhadas as amostras para o laboratório Pró-Ambiente Análises 

Químicas e Toxicológicas contratado entre os dias 08/12 a 19/12/2014. A 

identificação feita nos recipientes segue a ordem apresentada no quadro 4.3.  
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Quadro 4.3: Identificação dos efluentes encaminhados para o laboratório Pró Ambiente Análises 

Químicas e Toxicológicas. 

Planta aromática Identificação Descrição 

Pimenta longa 
Efluente I Efluente do vaso extrator 

Efluente II Hidrolato 

Alecrim 
Efluente III Efluente do vaso extrator 

Efluente IV Hidrolato 

Pinus taeda 
Efluente V Efluente do vaso extrator 

Efluente VI Hidrolato 

Pinus elliottii 
Efluente VII Efluente do vaso extrator 

Efluente VIII Hidrolato 

 

4.4. Análise em laboratório da Composição Química 

 

Uma amostra do efluente hidrolato de cada espécie: alecrim, pimenta longa, 

pinus taeda e elliottii foi utilizada nas análises para identificação da composição 

química dos óleos essenciais.  

 

A análise da composição química do hidrolato foi feita no Laboratório de 

Processos Ambientais (LAPA) da Faculdade de Engenharia da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul, para avaliar quais os compostos do 

óleo essencial é dissolvido na água durante a etapa de separação líquido/líquido. 

Estas análises foram realizadas por cromatografia a gás, acoplada a um detector de 

espectrometria de massas (equipamento Hewlett Packard – Agilent sistema CG/MS, 

CG modelo 7890A e detector de massas modelo 5975C), como pode ser visualizado 

na figura 4.8. Os compostos do óleo essencial presentes no hidrolato foram 

extraídos em cicloexano e posteriormente injetados no cromatógrafo. 

 

 

Figura 4.8: Equipamento CG/MS (Marca Agilent Technologies). 

Fonte: (LUCAS, 2011) 
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A coluna que foi utilizada é do tipo HP-5MS (Hewlett Packard - Agilent, 5% 

fenil metil silox, 30m x 250 μm de diâmetro interno com espessura de filme de 0,25 

μm). A programação de temperatura do forno começa em 60°C, que se mantém 

durante 8 min, aumentando a 3°C/min até 180°C, mantendo esta temperatura por 1 

min, aumentando a 20°C/min até 250°C e mantendo essa temperatura por 10min. O 

gás de arraste que foi utilizado é o Hélio com fluxo de 0,79913 mL/min, temperatura 

do injetor 250°C, volume de injeção 0,2 μl, no modo split, razão de split 1:55. A faixa 

de massa de análise foi de 50 a 700 u.m (LUCAS, 2011) 

 

A identificação dos componentes foi realizada através da comparação entre 

os espectros de massas obtidos experimentalmente com os espectros de massas 

dos compostos puros armazenados na biblioteca de referência (ADAMS, 2007). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1. Extração por arraste a vapor 

 

As extrações por arraste a vapor de óleo essencial foram realizadas em 

triplicata e à pressão atmosférica para todas as plantas aromáticas em estudo: 

alecrim, pimenta longa, pinus taeda e elliottii. Portanto elas receberam o nome de 

Extração 1 (E1), Extração 2 (E2) e Extração 3 (E3). O processo de extração gera 

tanto resíduo sólido, quanto efluentes. Para melhor entendimento, o efluente gerado 

dentro do vaso de extração será chamado apenas de efluente, já o gerado a partir 

do separador líquido/líquido, será chamado de hidrolato.  

 

Na tabela 5.1 podem ser visualizadas as quantidades médias de óleos 

essenciais (mL) gerados no processo de extração a vapor de cada planta aromática, 

e seus respectivos rendimentos (%), os quais relacionam o volume de óleo gerado 

em relação à massa seca média de planta. 

 
Tabela 5.1: Plantas aromáticas e as quantidades média de óleos essenciais (mL) gerados no 

processo de extração a vapor de cada planta aromática. 

Planta aromática 
Quantidade média de 
óleo essencial (mL) 

Rendimento de óleo essencial 
em massa seca (%) 

Alecrim  12,0 4,49% 

Pimenta longa  10,0 1,00% 

Pinus taeda  3,5 0,29% 

Pinus elliottii  3,0 0,17% 
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5.2. Resíduos sólidos 

 

Os resíduos sólidos gerados ficam dentro do vaso de extração, os quais são 

retirados após o término do processo. Na figura 5.1 é visualizado o aspecto dos 

resíduos sólidos para cada planta aromática em estudo.  

 

 
Figura 5.1: Resíduos sólidos gerados no processo de extração por arraste a vapor 

 

Como visualizado na figura 5.1, a coloração das plantas apresentou 

diferenças significativas, visto que após a passagem em contracorrente de vapor 

ocasiona a remoção de alguns compostos, resultando o resíduo sólido de cada 

espécie em estudo.  

 

Na tabela 5.2 é apresentado o registro das massas médias (g) de plantas e as 

massas médias (g) úmidas dos resíduos sólidos gerados no término de cada 

extração das plantas aromáticas em estudo, por arraste a vapor.  
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Tabela 5.2: Massas médias geradas no término de cada extração por arraste a vapor. 

Planta aromática  Massa média 
de planta (g) 

Massa média de 
resíduo sólido (g) 

% de água agregada ao 
resíduo sólido 

Alecrim  810 1.140 40,7% 

Pimenta longa  1.530 1.730 13,1% 

Pinus taeda  2.010 2.380 18,4% 

Pinus elliottii  2.315 2.458 6,2% 

 

Para os resíduos sólidos foram quantificadas as massas de cada planta 

utilizada neste estudo, conforme tabela acima, é observada a quantidade em massa 

que a planta absorve de água no final do processo através do % de água agregada 

ao resíduo.  

 

Tradicionalmente a indústria retorna os resíduos sólidos para o solo como 

nutrientes, porém são escassas a informações sobre o potencial impacto gerado por 

esta ação. Segundo estudos realizados por Brandão e Lima (2002), onde foram 

analisados o pH e a condutividade elétrica em solução do solo em áreas de plantio 

de pinus, a deposição dos resíduos destas plantas apresenta um potencial impacto 

sobre a acidez dos solos e também promove um aumento da condutividade elétrica. 

No caso dos resíduos sólidos oriundos do processo de arraste a vapor, a tendência 

do possível impacto é menos perceptível, pois os valores para estes parâmetros em 

estudo são minimizados, em virtude da etapa de extração, já que os compostos 

responsáveis pelos potenciais impactos ficam presentes nos efluentes do processo 

de extração por arraste a vapor. Para obtenção de respostas mais conclusivas são 

necessários estudos mais aprofundados sobre o tema.  

 

Uma utilização mais nobre é a de usar o resíduo sólido como subproduto de 

outro processo, como por exemplo, Maia (1999) avaliou a utilização de cascas de 

pinus e de lodo biológico das estações de tratamento de efluentes do processo de 

produção de celulose e papel, como componentes de substratos para a produção de 

mudas de pinus taeda. Utilizando a mesma linha de pesquisa, de acordo com 

Santos (2007) e (2013), avaliou o desempenho para o uso de resíduos florestais 

como biossorventes na aplicação do tratamento de cromo de efluente industrial de 

galvanoplastia. Sendo assim, também usado o resíduo sólido como subproduto.  
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5.3. Efluentes e suas caracterizações  

 

A extração por arraste a vapor de plantas aromáticas geram dois efluentes: 

um fica localizado dentro do vaso extrator no término do processo (este será 

chamado somente de efluente) e o outro é gerado a partir da separação 

líquido/líquido com o óleo essencial, resultando o efluente chamado de hidrolato, 

como visualizado na figura 5.2.  

 

 

Figura 5.2: Hidrolato. 

 

Na figura 5.3 é visualizada a coloração dos efluentes do processo de extração 

por arraste a vapor das quatro plantas aromáticas em estudo. 
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Figura 5.3: Efluente das três extrações de cada planta aromática em estudo. 

 

E1 
E2 E3 

E1 E2 E3 

E1 
E2 E3 

E1 E2 
E3 

E1 
E2 E3 
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Na tabela 5.3 é apresentado o registro dos volumes médios (mL) de efluentes 

gerados no término de cada extração das plantas aromáticas em estudo, por arraste 

a vapor. O volume de hidrolato é resultante em função do tempo de extração do 

processo de cada planta, e neste tempo se o observa o máximo rendimento, por isso 

o volume médio é praticamente o mesmo.  

 

Tabela 5.3: Volume médio (mL) dos efluentes gerados no processo de extração por arraste a vapor. 

Planta aromática  Volume médio do 
Hidrolato (mL) 

Volume médio do 
Efluente (mL) 

Alecrim  1.000 700 

Pimenta longa  1.000 900 

Pinus taeda  1.000 400 

Pinus elliottii  1.000 400 

 

Em virtude do desconhecimento ambiental da caracterização destes efluentes 

gerados no processo de extração, adotaram-se dois critérios com bases diferentes: o 

primeiro foi o método de comparação dos resultados das análises dos padrões 

ambientais com as específicas legislações vigentes que estabelecem os padrões de 

lançamento de efluentes. No caso, específico foi selecionada a Resolução CONAMA 

nº 430/2011 e a CONSEMA nº 128/2006, resoluções: federal e estadual 

respectivamente. Já o segundo critério foi estabelecido em função da necessidade 

da ampliação do estudo com foco na caracterização dos efluentes do processo, 

através de novos parâmetros.  

 

A base para estudo deste critério foi a partir da definição existente no Art 7º 

da CONSEMA 128/2006: “a vazão dos efluentes líquidos deve ter uma relação com 

a vazão de referência do corpo hídrico receptor de modo que o seu lançamento não 

implique em qualidade do corpo hídrico receptor inferior àquela estabelecida para a 

classe na qual ele está enquadrado”. Portanto, esta razão deve ser maior que a 

razão do padrão ambiental do efluente e a concentração estabelecida na classe do 

corpo hídrico receptor. Os valores necessários para estabelecer esta razão estão 

apresentados na CONAMA nº 357/2005, legislação federal, que dispõe também 

sobre a qualificação dos corpos de água.  
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Além dos critérios utilizando as legislações ambientais específicas, mais um 

foi utilizado para ampliar a caracterização dos efluentes do processo, o de analisar a 

composição do hidrolato em virtude de uma parcela de óleo essencial estar presente 

neste efluente. Após mencionar critérios diferentes, houve a necessidade de 

apresentar os resultados dos parâmetros ambientais analisados em subcapítulos 

separados, sempre com o intuito da comparação com os padrões estabelecidos nas 

legislações ambientais específicas. Tudo isto porque, nem todos os parâmetros 

ambientais estão estabelecidos em apenas uma legislação.  

 

5.3.1. Caracterização dos parâmetros dos efluentes 

 

Os parâmetros estabelecidos para lançamento de efluentes que foram 

caracterizados neste estudo são: pH, Cor, Sólidos Suspensos, Demanda Química de 

Oxigênio (DQO), Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5) e Nitrogênio Amoniacal. 

Além dos parâmetros apresentados, foi adicionada ao estudo a caracterização do 

parâmetro Carbono Orgânico Total (COT), mas este não está estabelecido na 

legislação para lançamento de efluentes, mas de extrema importância para o estudo 

sobre a existência de carga orgânica presente nos efluentes. As tabelas com os 

resultados estão apresentadas no Apêndice A. A temperatura média das amostras 

analisadas apresentou valor de 23ºC. 

 

5.3.1.1. pH 

 

Em relação ao parâmetro índice de pH encontram-se dois intervalos 

aceitáveis na legislação ambiental; um é na Resolução CONAMA nº 430/2011, que 

estabelece o intervalo de 5,0 a 9,0. E o outro é na Resolução CONSEMA nº 

128/2006, que estabelece o intervalo para o índice de pH de 6,0 a 9,0. Esta 

diferença existe porque a legislação estadual é mais restritiva que a federal, sendo 

assim, para este parâmetro, vai ser adotado o intervalo limite estabelecido na 

legislação estadual. Os índices de pH medido nas amostras do efluente e do 

hidrolato são apresentados nas figuras 5.4 e 5.5, respectivamente, para as plantas 

aromáticas utilizadas neste estudo. 
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Figura 5.4: Índice pH do efluente das plantas aromáticas. 

 

Analisando os resultados do índice de pH para o efluente, atende a legislação 

federal apenas para as plantas alecrim e pimenta longa, e não atende a estadual 

para as quatro plantas aromáticas. Os valores baixos do índice de pH para as 

espécies de pinus, segundo estudos realizados por Brandão e Lima (2002) já 

apresentado neste trabalho no subcapítulo 5.2, o qual corrobora com análises deste 

parâmetro.  

 

 

Figura 5.5: Índice pH do hidrolato das plantas aromáticas. 
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Definido que se forem gerados estes efluentes dentro do Estado do RS, os 

mesmos deverão atender a legislação estadual, portanto o efluente e o hidrolato 

gerados pelo processo de arraste a vapor das plantas aromáticas utilizadas neste 

estudo não atendem a legislação para o índice pH, precisando assim, de tratamento 

antes do lançamento. 

 

5.3.1.2. Cor 

 

Em relação ao parâmetro cor, a legislação ambiental para lançamento de 

efluentes, tanto federal quanto estadual, é bem clara estabelecendo: “não deve 

conferir mudança de coloração (cor verdadeira) ao corpo hídrico receptor” (CONAMA 

nº 430/2011). É importante ressaltar que a cor de uma amostra está associada ao 

grau de redução de intensidade que a luz sofre ao atravessá-la, devido à presença 

de sólidos dissolvidos, principalmente material orgânico (SAWYER et al., 1994).  

 

As medições de cor nas amostras do efluente e do hidrolato são 

apresentadas nas figuras 5.6 e 5.7, respectivamente, para as plantas aromáticas 

utilizadas neste estudo. 

 

 

Figura 5.6: Cor do efluente das plantas aromáticas. 
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O valor médio do parâmetro cor encontrado para o efluente, para todas as 

amostras, foi significativo. Em relação ao valor médio do parâmetro cor para os 

hidrolatos (figura 5.7), este é baixo, mas também não atende as legislações quanto 

ao lançamento de efluentes. 

 

Na literatura, de acordo com Rossi (2009), uma aplicação para os efluentes 

do processo de arraste a vapor aplicado às plantas pinus taeda e pinus elliottii é 

como corante natural para tecidos de algodão em virtude do elevado valor 

encontrado para o parâmetro cor. 

 

 

Figura 5.7: Cor do hidrolato das plantas aromáticas. 

 

5.3.1.3. Sólidos Suspensos 

 

Em relação ao parâmetro sólido suspenso, a legislação ambiental federal não 

o contempla. Sendo assim, este parâmetro só está estabelecido na legislação 

estadual, Resolução CONSEMA nº 128/2006, a qual estabelece uma variação dos 

padrões de emissão, conforme as faixas de vazão: 180 mg.L-1 para vazão menor,  

(Q < 20 m3.d-1) e 50 mg.L-1 para vazão maior (Q ≥ 10.000 m3.d-1). Importante 

ressaltar que sólidos correspondem a toda matéria que permanece como resíduo. 

Após uma análise das capacidades produtivas das empresas produtoras de óleos 
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essenciais e de uma estimativa do resíduo gerado, definiu-se como parâmetro para 

este estudo a condição com menor vazão, isto é, o valor limite de 180 mg.L-1.  

 

Os parâmetros medidos para as amostras do efluente são apresentados nas 

figuras 5.8, mas os parâmetros medidos para as amostras do hidrolato não puderam 

ser detectados em virtude de os resultados analíticos terem apresentado valores 

menores que a sensibilidade do método de medição deste parâmetro, neste caso o 

valor do parâmetro precisa ser superior a 10 mg.L-1 (ABNT NBR 10664, 1989).  

 

 

Figura 5.8: Sólidos suspensos do efluente das plantas aromáticas. 

 

De acordo com os resultados para o parâmetro sólidos suspensos, o alecrim 

não pode ser detectado em virtude de o resultado analítico ter apresentado um valor 

menor que a sensibilidade do método de medição deste parâmetro (ABNT NBR 

10664, 1989). Sendo assim, definiu-se que a vazão de efluentes do processo é 

menor do que 20 m3.d-1, logo o efluente do pinus elliottii é o único que não atende a 

legislação vigente, pois apresenta resultado superior ao limite de 180 mg.L-1.  

 

Para o caso em que o efluente não atenda à legislação vigente são avaliados 

e caracterizados os níveis de concentração de diversas frações de sólidos. Assim 

como apresentam estudos de controle de poluição, principalmente nos estudos de 

caracterização de efluentes industriais, as determinações dos níveis de 
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concentração das diversas frações de sólidos resultam em um quadro geral da 

distribuição das partículas com relação ao tamanho, sólidos em suspensão é um 

destes tipos (SAWYER et al., 1994). 

 

5.3.1.4. Demanda Química de Oxigênio - DQO 

 

Em relação ao parâmetro Demanda Química de Oxigênio (DQO), a legislação 

ambiental federal para lançamento de efluentes não o contempla, sendo assim, este 

parâmetro somente está estabelecido na legislação estatual, Resolução CONSEMA 

nº 128/2006, o qual estabelece uma variação dos padrões de emissão, conforme as 

faixas de vazão: de 400 mg O2.L
-1 para vazão menor (Q < 20 m3.d-1) e 150 mg O2.L

-1 

para vazão maior (Q ≥ 10.000 m3.d-1). Seguindo a mesma definição de vazão 

adotada para o parâmetro sólido suspenso, o valor limite para DQO é de               

400 mg O2.L
-1. Os resultados das análises de DQO para as amostras do efluente e 

do hidrolato são apresentados nas figuras 5.9 e 5.10, respectivamente. 

 

 

Figura 5.9: DQO do efluente das plantas aromáticas. 

 

De acordo com os resultados das análises apresentadas acima, nenhuma das 

plantas aromáticas atendem o valor estabelecido pelo parâmetro DQO para o 

efluente na legislação, sendo este de 400 mg O2.L
-1 para vazão menor.  
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Nos estudos de controle de poluição, é indispensável o estudo da 

caracterização deste parâmetro, visto que é a quantidade de oxigênio necessária 

para oxidação da matéria orgânica de uma amostra por meio de um agente químico 

(SAWYER et al., 1994). 

 

 
Figura 5.10: DQO do hidrolato das plantas aromáticas. 

 

De acordo com os resultados das análises para os hidrolatos, nenhum dos 

casos atende o valor estabelecido pelo parâmetro DQO, sendo que para o 

processamento da pimenta longa este efluente apresenta o resultado próximo ao 

limite de 400 mg O2.L
-1 para vazão menor. É importante ressaltar que para o alecrim, 

os valores de DQO do hidrolato estão associados a matéria orgânica, que neste 

caso são os compostos do óleo essencial solúveis em água, o que pode ser 

observado nos resultados da composição química do hidrolato (Tabela 5.5). 

 

5.3.1.5. Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO 

 

Nos estudos de controle de poluição é indispensável o estudo da 

caracterização deste parâmetro, visto que é a DBO de uma água ou efluente 

consiste na quantidade de oxigênio necessária para oxidar a matéria orgânica por 
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decomposição microbiana aeróbia para uma forma inorgânica estável. É 

normalmente considerada como a quantidade de oxigênio consumido durante um 

determinado período de tempo, numa temperatura de incubação específica. Um 

período de tempo de 5 dias numa temperatura de incubação de 20°C, é 

frequentemente usado e referido como DBO5,20 (SAWYER et al., 1994). 

 

Em relação ao parâmetro Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), a 

legislação ambiental federal para lançamento de efluentes, só contempla 

relacionando percentual de redução após tratamento, mas na legislação estadual 

está estabelecido, Resolução CONSEMA nº 128/2006, uma variação dos padrões de 

emissão, conforme as faixas de vazão: 180 mg O2.L
-1 para vazão menor (Q < 20 

m3.d-1) e 40 mg O2.L
-1 para vazão maior (Q ≥ 10.000 m3.d-1). Os parâmetros medidos 

nas amostras do efluente e do hidrolato são apresentados na figura 5.11 e 5.12, 

respectivamente, considerando como padrão o valor de DBO5 a 20ºC para a menor 

vazão. 

 

 

Figura 5.11: DBO5,20 do efluente das plantas aromáticas 

 

De acordo com os resultados das análises apresentadas para o DBO5,20 para 

os efluentes do processo de extração de óleos essenciais das 04 plantas aromáticas 
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estudadas, nenhum deles atendem ao limite estabelecido pela legislação vigente, 

sendo este de 180 mg O2.L
-1 para vazão menor.  

 

 

Figura 5.12: DBO5,20 do hidrolato das plantas aromáticas 

 

Assim com se observou nos resultados de DQO para os 04 hidrolatos 

analisados, para o DBO5 a 20ºC para os hidrolatos também não atendem ao limite 

estabelecido pela legislação vigente, sendo este de 180 mg O2.L
-1 para vazão 

menor.  

 

A DQO é uma informação muito útil quando utilizada conjuntamente com a 

DBO para observar a biodegradabilidade dos efluentes. Como na DBO mede-se 

apenas a fração biodegradável, quanto mais este valor se aproximar da DQO 

significa que mais biodegradável será o efluente. Por isso é muito comum se aplicar 

a relação DQO/DBO5,20 para depois analisar o tratamento mais adequado para estes 

efluentes (SAWYER et al., 1994). Na tabela 5.4 apresenta esta relação para todas as 

plantas aromáticas utilizadas neste estudo.  
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Tabela 5.4: apresenta a relação DQO/DBO5,20 para todas as plantas aromáticas 

Planta aromática Relação DQO/DBO5,20 

para efluente 

Relação DQO/DBO5,20 

para hidrolato 

Alecrim 7 3 

Pimenta longa 6 1 

P. taeda 5 3 

P. elliottii 5 2 

 

Os valores das relações de DQO/DBO5,20 para um efluente informa sobre o 

tipo de oxidação será efetiva na destruição da carga orgânica presente. Se a relação 

for, por exemplo, menor do que 2,5 o efluente é facilmente biodegradável. Se a 

relação for entre 2,5 e 5, o efluente irá exigir cuidados na escolha do processo 

biológico para que a remoção da carga orgânica seja desejável, e se os valores 

desta relação forem superiores a 5, indicam grandes possibilidades de insucesso em 

propostas de tratamento biológico, uma vez que a fração biodegradável torna-se 

pequena e prejudicada pelo efeito tóxico (JARDIM; CANELA, 2004; MIHELCIC; 

ZIMMERMAN, 2012). 

 

Portanto, após obter as relações de DQO/DBO5,20 para o efluente e hidrolato 

do processo de extração por arraste a vapor, pode-se constatar valores elevados, 

principalmente para a relação dos efluentes de todas as espécies em estudo. Já os 

valores para a relação dos hidrolatos apresentaram resultados mais próximos aos 

estabelecidos como sendo de fácil biodegradabilidade. 

 

5.3.1.6. Carbono Orgânico Total - COT 

 

É importante definir que Carbono Orgânico Total (COT) é um elemento 

químico que entra na constituição dos seres vivos e de todos os compostos 

orgânicos. É uma variável de qualidade de água e de solo considerando o montante 

de carbono orgânico existente na amostra. Sua importância ambiental deve-se ao 

fato de servir como fonte de energia para bactérias e algas, além de complexar 

metais. O carbono orgânico total na água também é um indicador útil do grau de 

poluição do corpo hídrico (SAWYER et al., 1994; GIRARD, 2013). 
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O parâmetro COT não está estabelecido na legislação ambiental. Mesmo 

assim, os resultados deste parâmetro medidos para as amostras dos efluentes e dos 

hidrolatos são apresentados nas figuras 5.13 e 5.14, respectivamente. 

 

 

Figura 5.13: Carbono Orgânico Total (COT) do efluente das plantas aromáticas. 

 

Em virtude dos resultados das análises para este parâmetro apresentarem 

valores significativamente elevados para todos os efluentes das plantas aromáticas 

estudadas, corrobora com os resultados apresentados para DQO e DBO5, 

confirmando a presença de uma grande quantidade de matéria orgânica nas 

amostras.  

 

 

Figura 5.14: Carbono Orgânico Total (COT) do hidrolato das plantas aromáticas. 
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5.3.1.7. Nitrogênio Amoniacal 

 

Em relação ao parâmetro Nitrogênio Amoniacal, as legislações ambientais 

federal e estadual para lançamento de efluentes estabelecem o mesmo o valor limite 

de 20 mg Nam.L-1. Os parâmetros medidos nas amostras do efluente e do hidrolato 

são apresentados na figura 5.15 e 5.16, respectivamente. 

 

 

Figura 5.15: Nitrogênio Amoniacal do efluente das plantas aromáticas. 

 

De acordo com os resultados das análises apresentadas na figura 5.13, 

nenhum dos efluentes gerados, atendem o valor estabelecido pela legislação 

vigente, sendo este de 20 mg Nam.L-1.  

 

Assim como os outros parâmetros já avaliados neste estudo, este também é 

indispensável o conhecimento da caracterização do efluente, visto que é formado 

pelo processo de decomposição da matéria orgânica. O nitrogênio amonical é uma 

substância não persistente e não cumulativa, sendo assim não provoca danos 

fisiológicos a humanos ou animais, porém em grandes quantidades pode causar 

sufocamento de peixes (SAWYER et al., 1994). 
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Figura 5.16: Nitrogênio Amoniacal do hidrolato das plantas aromáticas. 

 

Em relação à concentração de nitrogênio amoniacal nos hidrolatos, somente 

para a planta aromática alecrim não foi atendido o valor estabelecido pelo parâmetro 

na legislação para lançamento de efluentes, sendo este de 20 mg Nam.L-1.  

 

Como já descrito no trabalho, para ampliar as caracterizações dos efluentes 

do processo de extração por arraste a vapor, outros parâmetros físico-químicos 

foram analisados em laboratório.  

 

5.3.2 Ampliação da caracterização dos padrões ambientais  

 

Fruto dos parâmetros contemplados no subcapítulo anterior (5.3.1.) observou-

se a necessidade de ampliar o número destes a serem estudados, em virtude da 

inexistência de trabalhos técnico-científicos sobre caracterização dos efluentes 

gerados no processo de extração por arraste a vapor aplicado a óleos essenciais na 

bibliografia pesquisada (Web of Science). Como os novos parâmetros não estão 

estabelecidos na legislação para lançamento de efluentes, o critério adotado, já 

definido no subcapítulo 5.3, baseou-se na própria legislação ambiental para justificar 

a necessidade desta ampliação no estudo. Visto que os lançamentos dos efluentes 

não podem alterar o corpo hídrico receptor, sendo assim de extrema importância o 
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conhecimento de ambas as vazões (corpo hídrico receptor e efluente). Além disto, a 

razão entre estas vazões deve ser maior que a razão do padrão ambiental do 

efluente e a concentração estabelecida na classe do corpo hídrico receptor. Os 

valores necessários para estabelecer esta razão estão apresentados na CONAMA 

nº 357/2005, legislação federal, que dispõe também sobre a qualificação dos corpos 

de água e diretrizes para o seu enquadramento. 

 

Portanto, a caracterização dos parâmetros a serem estudados deve estar 

estabelecida entre os padrões ambientais do efluente para serem relacionados a 

uma respectiva classe do corpo hídrico receptor. Estes parâmetros estabelecidos na 

legislação CONAMA nº 357/2005 são apresentados de acordo com a classificação 

de qualidade de água, sendo classe especial, 1, 2, 3 e 4, além de águas salinas. Em 

virtude das características dos efluentes gerados no processo de extração por 

arraste a vapor, no presente trabalho definiu-se que o hidrolato pertence à classe 2 e 

o efluente pertence à classe 3. Estas definições foram resultantes de uma análise da 

classificação dos corpos de água definidas pela CONAMA nº 357/2005.  

 

Os parâmetros acrescidos foram os seguintes: turbidez, oxigênio dissolvido, 

sólidos dissolvidos e totais, e condutividade elétrica. As tabelas com os resultados 

estão no Apêndice A. A temperatura média das amostras analisadas apresentou 

valor de 23ºC. 

 

  Turbidez 5.3.2.1

 

Em relação ao parâmetro turbidez, a legislação ambiental federal que 

classifica os corpos de água para as classes 2 e 3, define como valor limite deste 

parâmetro 100 UNT para ambas as classes. Os parâmetros medidos para as 

amostras do efluente e do hidrolato são apresentados, respectivamente, nas figuras 

5.17 e 5.18. 
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Figura 5.17: Turbidez do efluente das plantas aromáticas. 

 

Analisando os resultados apresentados na figura 5.17, o efluente do processo 

de extração do óleo essencial da planta alecrim está dentro do limite estabelecido na 

legislação para qualidade de águas classe 3. O mesmo não é observado para a 

pimenta longa, e também para as duas espécies de pinus, pois os valores obtidos 

estão muito acima do estabelecido na legislação para qualidade de água classe 3.  

 

É importante ressaltar que a turbidez de uma amostra é o grau de atenuação 

de intensidade que um feixe de luz sofre ao atravessá-la, devido a presença de 

sólidos em suspensão, tais como partículas inorgânicas e detritos orgânicos. Alta 

turbidez reduz a fotossíntese de vegetação enraizada submersa e algas. Logo, a 

turbidez pode influenciar nas comunidades biológicas aquáticas. Além disso, afeta 

adversamente os usos doméstico, industrial e recreacional de uma água (SAWYER 

et al., 1994). 
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Figura 5.18: Turbidez do hidrolato das plantas aromáticas. 

 

Os resultados para a análise de turbidez dos hidrolatos mostram que os 

maiores valores são para os hidrolatos gerados no processamento do alecrim e da 

pimenta longa, porém os valores estão muito abaixo do permitido pela legislação 

para qualidade de águas classe 2. Sendo assim, para o parâmetro turbidez o 

hidrolato de todas as espécies em estudo pode ser lançado no corpo hídrico 

receptor.  

 

  Oxigênio dissolvido 5.3.2.2

 

Em relação ao parâmetro oxigênio dissolvido, a legislação ambiental federal 

que classifica os corpos de água define para classes 2 e 3 os valores limite inferior 

de 5 mg O2.L
-1 e 4 mg O2.L

-1, respectivamente. Os parâmetros medidos nas 

amostras dos efluentes e dos hidrolatos são apresentados nas figuras 5.19 e 5.20, 

respectivamente. 
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Figura 5.19: Oxigênio Dissolvido do efluente das plantas aromáticas. 

 

Analisando os resultados apresentados na figura 5.19, nenhum dos efluentes 

atende o limite estabelecido pela legislação para qualidade de águas classe 3.  

 

É importante definir que o oxigênio proveniente da atmosfera dissolve-se nas 

águas naturais, devido a diferença de pressão parcial. Uma adequada provisão de 

oxigênio dissolvido é essencial para a manutenção de processos de autodepuração 

em sistemas aquáticos naturais e em estações de tratamento de esgotos. Através da 

medição da concentração de oxigênio dissolvido, os efeitos de resíduos oxidáveis 

sobre águas receptoras e a eficiência do tratamento dos esgotos, durante a 

oxidação bioquímica, podem ser avaliados. Os níveis de oxigênio dissolvido também 

indicam a capacidade de um corpo d’água natural em manter a vida aquática 

(SAWYER et al., 1994). 
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Figura 5.20: Oxigênio Dissolvido do hidrolato das plantas aromáticas. 

 

Analisando os resultados apresentados na figura 5.20, observa-se que os 

hidrolatos atendem o limite estabelecido na legislação para qualidade de águas 

classe 2. Sendo assim, para o parâmetro oxigênio dissolvido, o hidrolato de todas as 

espécies em estudo pode ser lançado no corpo hídrico receptor. 

 

  Sólidos Dissolvidos  5.3.2.3

 

Em relação ao parâmetro sólidos dissolvidos, a legislação ambiental federal 

que classifica os corpos de água define que o mesmo valor limite para as classes 2 e 

3, 500 mg.L-1. Os valores dos parâmetros medidos para as amostras dos efluentes e 

dos hidrolatos são apresentados nas figuras 5.21 e 5.22, respectivamente. 
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Figura 5.21: Sólidos Dissolvidos do efluente das plantas aromáticas. 

 

Os resultados apresentados na figura 5.21 indicam que nenhum dos 

resultados atende o limite estabelecido na legislação para qualidade de águas 

classe 2 e 3.  

 

É importante definir que sólidos nas águas correspondem a toda matéria que 

permanece como resíduo, após evaporação, secagem ou calcinação da amostra a 

uma temperatura pré-estabelecida durante um tempo fixado. Para o recurso hídrico, 

os sólidos podem causar danos aos peixes e à vida aquática. Eles podem 

sedimentar no leito dos rios destruindo organismos que fornecem alimentos ou, 

também, danificar os leitos de desova de peixes. Os sólidos podem reter bactérias e 

resíduos orgânicos no fundo dos rios, promovendo decomposição anaeróbia. Altos 

teores de sais minerais, particularmente sulfato e cloreto, estão associados à 

tendência de corrosão em sistemas de distribuição, além de conferir sabor às águas 

(SAWYER et al., 1994). 
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Figura 5.22: Sólidos Dissolvidos do hidrolato das plantas aromáticas. 

 

Para os hidrolatos, os resultados da concentração de sólidos dissolvidos, ao 

contrário do que ocorre nos efluentes, atendem o limite estabelecido na legislação 

para qualidade de águas classe 2. A espécie pinus taeda não pode ser detectada 

em virtude de o resultado analítico ter apresentado valor menor que a sensibilidade 

do método de medição deste parâmetro, neste caso o valor do parâmetro precisa ser 

superior a 10 mg.L-1 (ABNT NBR 10664, 1989). Sendo assim, para o parâmetro 

sólido dissolvido o hidrolato de todas as espécies em estudo pode ser lançado no 

corpo hídrico receptor. 

 

  Sólidos totais 5.3.2.4

 

Em relação ao parâmetro sólido total, este não está estabelecido na 

legislação ambiental federal. Mesmo assim, os parâmetros medidos nas amostras 

dos efluentes e dos hidrolatos são apresentados nas figuras 5.23 e 5.24, 

respectivamente. 
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Figura 5.23: Sólidos totais do efluente das plantas aromáticas. 

 

Os resultados encontrados para os efluentes e hidrolatos permitem confirmar 

o que as outras análises relacionadas aos sólidos já apresentaram, isto é, que no 

hidrolato a concentração é baixa, e ao contrário com o que ocorre com o efluente. 

Justifica-se este fato, porque os sólidos dissolvidos no processo de arraste não 

volatilizam e permanecem no vaso extrator. 

 

 

Figura 5.24: Sólidos totais do hidrolato das plantas aromáticas. 
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Para os hidrolatos, os resultados da concentração de sólidos totais atendem o 

limite estabelecido na legislação para qualidade de águas classe 2. A espécie pinus 

taeda não pode ser detectada em virtude de o resultado analítico ter apresentado 

valor menor que a sensibilidade do método de medição deste parâmetro, neste caso 

o valor do parâmetro precisa ser superior a 10 mg.L-1 (ABNT NBR 10664, 1989). 

Sendo assim, para o parâmetro sólido total o hidrolato de todas as espécies em 

estudo pode ser lançado no corpo hídrico receptor. 

 

 Condutividade elétrica 5.3.2.5

 

A definição por determinar o parâmetro condutividade elétrica dos efluentes, 

mesmo que o parâmetro em questão não esteja estabelecido na legislação 

ambiental federal, é justificada pelo fato que se pretende avaliar se o processo de 

extração de óleos essenciais remove ou não compostos da matéria prima que 

elevam a condutividade elétrica do solo, quando da deposição dos resíduos sólidos. 

Os parâmetros medidos nas amostras dos efluentes e dos hidrolatos são 

apresentados nas figuras 5.25 e 5.26, respectivamente. 

 

 

Figura 5.25: Condutividade elétrica do efluente das plantas aromáticas. 

 

De acordo com os resultados apresentados na figura acima das análises 

deste parâmetro, todos estão significativamente elevados. Segundo estudos 
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realizados por Brandão e Lima (2002), já apresentado neste trabalho no subcapítulo 

5.2, o qual corrobora com sua pesquisa apresentando os valores elevados da 

condutividade elétrica em solução do solo em áreas de plantio de pinus. Visto que 

após lavagem das plantas com água da chuva são removidos os compostos que 

potencializam a condutividade elétrica, consequentemente reforça a questão já 

discutida, que é a deposição dos resíduos sólidos no solo após o processo de 

extração.  

 

Sendo a condutividade a capacidade de um fluido conduzir a corrente elétrica 

e ter uma relação direta com a quantidade de sais existentes, esta medida 

representa de forma indireta a concentração de poluentes. Em geral, níveis 

superiores a 100 µS.cm-1 indicam ambientes impactados. A condutividade da água 

aumenta à medida que mais sólidos dissolvidos são adicionados. Altos valores 

podem indicar características corrosivas da água (SAWYER et al., 1994).  

 

 

Figura 5.26: Condutividade elétrica do hidrolato das plantas aromáticas. 

 

Comparando as figuras 5.25 e 5.26, assim como indicando que os efluentes 

têm valores muito elevados de condutividade, enquanto que os hidrolatos, com 

exceção ao alecrim apresentam valores abaixo do limite de 100 µS.cm-1, 

corroborando com outros resultados que indicam a baixa concentração de sólidos. É 

uma forma de relacionar os resultados das análises, não somente em termos de 
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comparação com os limites definidos na literatura como em relação aos resultados 

obtidos. 

 

 Nitrato 5.3.2.6

 

Em relação ao parâmetro nitrato, a legislação ambiental federal que classifica 

os corpos de água define o valor limite 10 mg NO3.L
-1 para as classes 2 e 3. Os 

resultados experimentais para o parâmetro nitrato das amostras dos efluentes são 

apresentados na figura 5.27. 

 

 

Figura 5.27: Nitrato do efluente das plantas aromáticas. 

 

Para os efluentes dos processos de extração de óleos essenciais, nenhum 

deles atende o limite estabelecido na legislação para qualidade de águas classe 3, 

como se pode observar na figura 5.27.  

 

É importante registrar que as fontes de nitrogênio nas águas naturais são 

diversas, como por exemplo, nas áreas agrícolas, o escoamento das águas pluviais 

pelos solos fertilizados também contribui para a presença destas formas de 

nitrogênio. Os nitratos são tóxicos, causando uma doença chamada 

metahemoglobinemia infantil, que é letal para as crianças (o nitrato se reduz a nitrito 

na corrente sanguínea, competindo com o oxigênio livre, tornando-o sangue azul), 



 
85 

por isso o nitrato se tornou um padrão de potabilidade. A sua formação ocorre a 

partir do nitrogênio amoniacal que se que é oxidado a nitrito pelas bactérias 

Nitrossomonas, e depois a nitrato pelas bactérias Nitrobacter, e este processo 

recebe o nome de nitrificação (SAWYER et al., 1994).  

 

Como os compostos nitrogenados presentes nas plantas são pouco voláteis, 

as concentrações de nitrato nos hidrolatos são baixas, isso se confirmou em virtude 

de os resultados analíticos terem apresentado valores menores que a sensibilidade 

do método de medição deste parâmetro, neste caso o valor do parâmetro precisa ser 

superior a 0,001 mg NO3.L
-1 (APHA, 1998). Consequentemente, todos os 

parâmetros dos hidrolatos gerados atendem à legislação para águas classe 2. 

 

 Nitrito 5.3.2.7

 

Seguindo o mesmo procedimento adotado para o parâmetro nitrato, o limite 

de nitrito de até 1,0 mg NO2.L
-1 é válido para as duas classes, classes 2 e 3. O 

parâmetro nitrito apresentou resultados analíticos para os efluentes e hidrolatos, 

valores menores que a sensibilidade do método de medição deste parâmetro, neste 

caso o valor do parâmetro precisa ser superior a 0,001 mg NO2.L
-1 (ABNT NBR 

12619, 1992). 

 

Entre as análises físico-químicas já apresentadas, através de todas as 

caracterizações dos padrões ambientais, também foi realizada uma análise da 

composição química do hidrolato, com o intuito de obter informações mais 

específicas a respeito deste efluente. 

 

5.3.3. Identificação da composição química do hidrolato 

 

A identificação da composição química do hidrolato tem como objetivo avaliar 

os compostos do óleo essencial responsáveis pela carga orgânica deste efluente, 

assim como obter subsídios para possíveis utilizações deste efluente específico. 

Para esta identificação foram realizadas as por cromatografia a gás acoplada a um 

detector de espectrometria de massas (CG-MS).  
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A composição química do hidrolato gerado no processo de extração do óleo 

essencial é apresentada na tabela 5.5. Observa-se que os compostos identificados e 

quantificados no hidrolato correspondem aos encontrados no óleo essencial de 

alecrim (STEFFENS, 2010). Especificamente para o composto verbenona, 64,66%, 

a elevada concentração é fruto da alta solubilidade do mesmo em água, quando 

comparada aos demais compostos majoritários do óleo essencial.  

 

Tabela 5.5: Composição os compostos do hidrolato gerado a partir do óleo alecrim. 

Composto a IR b % Área c 

1,8-Cineol 1028 15,07 

Cânfora 1141 4,22 

Borneol 1162 5,83 

- Terpineol 1188 4,81 

Verbenona 1206 64,66 

Geraniol 1254 5,41 

Total Identificado  100,00 
a
 = compostos identificados pela comparação de seus espectros de massa e índices de retenção com 

a biblioteca Adams (2007). 

b
IR = índice de retenção calculado em relação a uma série de alcanos. 

c 
% Área = área percentual de cada pico em relação à área total do cromatograma 

 

Segundo Cremasco e Braga (2012), o composto majoritário do óleo essencial 

de pimenta longa é o safrol. Este fato se repete no hidrolato, como se pode observar 

na tabela 5.6. 

 

Tabela 5.6: Composição os compostos do hidrolato gerado a partir do óleo da pimenta longa. 

Composto a IR b % Área c 

Safrol 1285 100 

Total Identificado  100 
a
 = compostos identificados pela comparação de seus espectros de massa e índices de retenção com 

a biblioteca Adams (2007). 

b
IR = índice de retenção calculado em relação a uma série de alcanos. 

c 
% Área = área percentual de cada pico em relação à área total do cromatograma. 
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Comportamento semelhante ao encontrado para o hidrolato da pimenta longa, 

o composto majoritário do óleo essencial (SEFSTROM et al., 2012), -terpineol, 

também é encontrado no hidrolato, como se observa na tabela 5.7. A identificação 

de somente um componente no hidrolato está diretamente relacionada com a 

solubilidade deste composto em água. Quanto aos demais compostos do óleo 

essencial, estes não foram detectados.  

 

Tabela 5.7: Composição os compostos do hidrolato gerado a partir do óleo do pinus taeda. 

Composto a IR b % Área c 

-Terpineol 1188 100 

Total Identificado  100 
a
 = compostos identificados pela comparação de seus espectros de massa e índices de retenção com 

a biblioteca Adams (2007). 

b
IR = índice de retenção calculado em relação a uma série de alcanos. 

c 
% Área = área percentual de cada pico em relação à área total do cromatograma. 

 

A composição química do hidrolato gerado pelo processo de extração do óleo 

essencial da planta da pinus elliottii é apresentada na tabela 5.8. A solubilidade do 

composto majoritário em água e a quantidade deste presente no óleo essencial 

(TOMAZONI et al., 2014) também são responsáveis pela identificação de somente 

-terpineol no hidrolato.  

 

Tabela 5.8: Composição os compostos do hidrolato gerado a partir do óleo do pinus elliottii. 

Composto a IR b % Área c 

-Terpineol 1188 100 

Total Identificado  100 
a
 = compostos identificados pela comparação de seus espectros de massa e índices de retenção com 

a biblioteca Adams (2007). 

b
IR = índice de retenção calculado em relação a uma série de alcanos. 

c 
% Área = área percentual de cada pico em relação à área total do cromatograma 

 

5.4. Considerações finais 

 

Ao longo do trabalho os experimentos de extração por arraste a vapor de 

óleos essenciais das plantas aromáticas alecrim, pimenta longa, pinus taeda e pinus 
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elliottii, foram identificados e quantificados, tanto os produtos: óleos essenciais, 

quanto os resíduos: resíduos sólidos e efluentes. A cada planta aromática estudada 

foi possível conhecer as diferenças e semelhanças utilizando a mesma metodologia, 

desde as quantidades de matérias primas, até mesmo a geração de óleos essenciais 

e resíduos obtidos no processo. 

 

Os resíduos gerados a partir da extração por arraste a vapor de cada planta 

aromática em estudo foram os mesmos: resíduos sólidos e efluentes. Os resíduos 

sólidos são obtidos no final do processo, pois se localizam dentro do vaso de 

extração. Os resíduos sólidos sofrem um processo de lixiviação agressiva, em 

virtude do processo de extração por arraste a vapor, acabam assim, como resíduos 

com potencial menos impactante quando a aplicação for feita diretamente no solo. 

Mas, de acordo com os estudos apresentados ao longo do trabalho, existem 

aplicações mais nobres e sustentáveis para este tipo de resíduo, como por exemplo, 

utilizá-lo como biossorventes de metais pesados de processos industriais, entre 

outras. 

 

As análises físico-químicas foram necessárias para que os padrões 

ambientais pudessem ser definidos respectivamente para cada efluente gerado no 

processo, para posterior consulta na legislação vigente sobre o assunto. A partir de 

então, consegue-se afirmar se o efluente e hidrolato estão ou não, de acordo em 

níveis aceitáveis com os estabelecidos pelos poderes públicos, seja municipal, 

estadual ou federal. 

 

Após avaliação de todos os parâmetros ambientais analisados, pode-se 

afirmar que o processo de extração por arraste a vapor de plantas aromáticas 

apresenta potencial significativamente impactante ao meio ambiente se for lançado 

in natura. Por isso, confirma-se a necessidade de pesquisas neste segmento para 

que possam propor tratamento da fração orgânica ou mesmo novas aplicações, 

desde reaproveitamento dos resíduos gerados até mesmo suas reutilizações, sejam 

no mesmo processo ou em aplicações mais nobres.  

 

Sobre a deposição do resíduo sólido após a etapa de extração, 

principalmente para as espécies de pinus taeda e pinus elliottii apresentam potencial 
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menos impactante ao meio ambiente do que sua deposição in natura, pois se 

observam elevados valores de condutividade elétrica, assim como valores baixos 

para o parâmetro pH dos efluentes, fruto da lixiviação da matéria prima pelo vapor 

de água. 

 

Em relação aos efluentes, os resultados das análises permitem concluir que o 

fator de elevado potencial impactante é a matéria orgânica. Como o volume de 

efluente não é significativo e ao processo de extração está associado o cultivo das 

plantas, os resultados direcionam o uso dos efluentes para irrigação, com estudos 

prévios para que a atividade tenha liberação do órgão ambiental, em vez de 

deposição deles em corpos de águas superficiais. 

 

Em relação aos hidrolatos, observou-se que os compostos orgânicos 

identificados nos mesmos são componentes dos óleos essenciais que são solúveis 

em água. Sendo assim, a orientação para este tipo de efluente é sua utilização como 

aromatizante, agente antimicrobiano, agente inseticida e outros, cujo valor comercial 

é mais elevado do que seu emprego na irrigação como fonte de matéria orgânica. 

 

O trabalho apresentado é o primeiro estudo sobre o tema, segundo literatura 

pesquisada. Este fato corrobora com a necessidade de dar continuidade aos 

estudos, principalmente em definição sobre o emprego dos resíduos, tanto sólidos 

como efluentes, visto que não podem ser depositados em corpos d’água superficiais 

devido a sua geração apresentar potencial impacto ao meio ambiente. 
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6. CONCLUSÃO 

 

O processo de extração por arraste a vapor de óleo essencial de plantas 

aromáticas, através do estudo da geração de seus resíduos, permitiu um avanço no 

conhecimento sobre processos aplicados a produtos naturais.  

 

Visto que tanto os efluentes como os hidrolatos gerados pelo processo de 

arraste a vapor dos óleos essenciais das plantas alecrim, pimenta longa, pinus. 

taeda e pinus elliottii apresentam potencial impactante, desmistificando o fato que os 

resíduos de processos aplicados a produtos naturais não impacta o meio ambiente. 

O fato dos efluentes terem potencial impactante exige que se busque alternativas 

para seu uso, visto que não é indicado a lançamento em corpos d’água superficiais. 

 

De acordo com as análises físico-químicas, os resultados para os parâmetros 

ambientais entre os mais impactantes são os que avaliam em geral a carga orgânica 

presente nos efluentes (DQO, DBO e COT). Os resultados para o parâmetro DQO 

estão na faixa de 10.000 a 21.000 mg O2.L
-1, enquanto na legislação vigente este 

valor tem como limite 400 mg O2.L
-1 para uma vazão de 20 m3.d-1. O parâmetro DBO 

apresenta como limite na legislação 180 mg O2.L
-1 para a mesma vazão mínima, 

enquanto os resultados encontrados em laboratório chegam a 4.500 mg O2.L
-1, 

como exemplo para as espécies de pinus. Corroborando com os valores 

encontrados para estes dois parâmetros, o estudo também analisou o COT, também 

é um parâmetro que avalia a carga orgânica existente, obtendo valores elevados 

para os efluentes das 04 espécies em estudo, na ordem de 700 a 2100 mg C.L-1. 

 

Outros parâmetros, também importantes: nitrogênio amoniacal e nitrato, os 

quais apresentaram resultados muito acima dos limites na legislação vigente para os 

efluentes das 04 espécies de plantas aromáticas estudadas. O nitrogênio amoniacal 

que tem como limite o valor de 20 mg Nam.L-1, chegou próximo a 600 mg Nam.L-1 
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para as espécies de pinus. E o nitrato tem o limite na legislação para qualidade de 

corpos d’água de 10 mg NO3.L
-1, chegou a 64 mg NO3.L

-1 para pimenta longa.  

 

Os demais parâmetros analisados como oxigênio dissolvido, pH e sólidos 

dissolvidos do efluente das 04 plantas aromáticas estudadas,  também 

apresentaram valores muito acima do limite estabelecido na legislação ambiental 

vigente. 

 

 

  



 
92 

7. PROPOSTAS PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Como propostas de trabalhos futuros, temos a seguir: 

 

 Estudar novas aplicações para os resíduos sólidos gerados no processo de 

extração por arraste a vapor das plantas aromáticas em estudo para 

utilização como biosorventes de metais pesados. 

 

 Estudar o impacto nas propriedades do solo, fruto da adição direta tantos 

dos resíduos sólidos, quanto dos efluentes.  

 

 Estudar novas aplicações para o hidrolato gerado a partir de cada uma das 

plantas utilizados no estudo, a partir do conhecimento da sua composição 

química apresentada neste trabalho. 

 

 Estudar aplicações para o efluente das plantas aromáticas em estudo. 

 

 Estudar alternativas para os sólidos totais gerados no processo de extração 

por arraste a vapor encontrados no efluente.  

 

 Utilizar a metodologia aplicada para escala piloto em uma unidade 

industrial.  
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APÊNDICE A: TABELAS DOS RESULTADOS DA CARACTERIZAÇÃO 

DOS EFLUENTES 

 

Foram realizadas três extrações de arraste a vapor para cada planta 

aromática em estudo gerando os efluentes do processo. Nas tabelas abaixo cada 

extração recebeu o nome de Extração 1 (E1), Extração 2 (E2) e Extração 3 (E3). 

Também foram apresentados os resultados médios e o DP (desvio padrão) dos 

resultados das análises de caracterização dos parâmetros ambientais apresentados 

a seguir.  

pH 

Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1
 E2 E3 Média DP 

Alecrim 5,48 5,33 5,33 5,38 0,09 

Pimenta longa 5,89 5,87 5,86 5,87 0,02 

Pinus taeda 3,81 3,91 3,96 3,89 0,08 

Pinus elliottii 3,71 3,69 3,74 3,71 0,03 

 

Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 3,95 3,96 3,91 3,94 0,03 

Pimenta longa 5,37 5,31 5,33 5,34 0,03 

Pinus taeda 3,86 3,95 3,81 3,87 0,07 

Pinus elliottii 3,82 3,84 3,88 3,85 0,03 

 

 

Condutividade Elétrica - (µS/cm) 

Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 885 1.357 1.043 1.095 240,26 

Pimenta longa 502 422 480 468 41,33 

Pinus taeda 1.605 1.865 1.465 1.645 202,98 

Pinus elliottii 748 1.066 1.145 986 210,15 

 

Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 143 125 121 129,67 11,72 

Pimenta longa 62,1 63,5 60,1 61,90 1,71 

Pinus taeda 56,2 67,7 72,7 65,53 8,46 

Pinus elliottii 99,1 89 70,1 86,07 14,72 
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Oxigênio Dissolvido - (mg O2/L) 
Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 1,9 3,7 -* 2,80 1,27 

Pimenta longa 1,2 -* 1,5 1,35 0,21 

Pinus taeda 1,0 1,7 1,8 1,50 0,44 

Pinus elliottii -* 4,4 3,6 2,67 0,57 

-
*
: valor descartado. 

 

Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 7,5 6,9 8,1 7,50 0,60 

Pimenta longa 10,8 12,4 11,8 11,67 0,81 

Pinus taeda 6,9 7,7 6,5 7,03 0,61 

Pinus elliottii 9,5 9,4 9,5 9,47 0,06 

 

 

Turbidez - (UNT)  
Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 57,3 61,7 67,4 62,13 5,06 

Pimenta longa -* 102 115 108,50 9,19 

Pinus taeda 497 553 471 507,00 41,90 

Pinus elliottii -* 775 913 844,00 97,58 

-
*
: valor descartado. 

 

Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 3,77 3,84 2,14 3,25 0,96 

Pimenta longa 9,90 5,07 -* 7,49 3,42 

Pinus taeda 0,12 0,10 -* 0,11 0,01 

Pinus elliottii 0,35 0,10 0,15 0,20 0,13 

-
*
: valor descartado. 

 

Nitrogênio Amoniacal - (mg Nam/L) 
Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 239,34 240,45 220,98 233,59 10,93 

Pimenta longa 537,34 -* 633,89 585,62 68,27 

Pinus taeda 449,69 -* 394,04 421,87 39,35 

Pinus elliottii -* 635 550,97 592,99 59,42 

-
*
: valor descartado. 
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Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 208,28 176,46 -* 192,37 22,50 

Pimenta longa 5,17 6,45 10,40 7,34 2,73 

Pinus taeda 8,51 10,29 10,18 9,66 1,00 

Pinus elliottii 11,40 11,04 9,63 10,69 0,94 

-
*
: valor descartado. 

 

Nitrato – (mg NO3/L) 

Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 27,27 -* 27 27,14 0,19 

Pimenta longa -* 64,21 64 64,11 0,15 

Pinus taeda 32,09 35,30 25,67 31,02 4,90 

Pinus elliottii 18,97 -* 28,88 23,93 7,01 

-
*
: valor descartado. 

 

Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim <0,001  <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

Pimenta longa 0,12 0,13 0,15 0,13 0,02 

Pinus taeda <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

Pinus elliottii <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

-
*
: valor descartado. 

 

Nitrito - (mg NO2/L) 

Planta aromática 
EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

Pimenta longa <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

Pinus taeda <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

Pinus elliottii <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

-
*
: valor descartado. 

 

Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

Pimenta longa <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

Pinus taeda <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

Pinus elliottii <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 -
* 

-
*
: valor descartado. 
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Demanda Química de Oxigênio - DQO - (mg O2/L) 

Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 10.078 9.545 -* 9.812 377 

Pimenta longa 12.798 -* 12.589 12.694 148 

Pinus taeda 19.524 22.350 -* 20.937 1.998 

Pinus elliottii -* 18.823 23.033 20.928 2.977 

-
*
: valor descartado. 

 

Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 5.049 5.920 4.654 5.208 647,74 

Pimenta longa -* 565 590 578 17,68 

Pinus taeda 767,76 734,31 799,35 767,14 32,52 

Pinus elliottii 836,25 764,67 852,51 817,81 46,73 

-
*
: valor descartado. 

 

 

 

Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO5 - (mg O2/L)  

Planta 

aromática 

Efluente 

Alecrim 1.463 

Pimenta longa 2.160 

Pinus taeda 4.500 

Pinus elliottii 4.500 

 

Planta 

aromática 

Hidrolato 

Alecrim 1.750 

Pimenta longa 540 

Pinus taeda 248 

Pinus elliottii 375 
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Carbono Orgânico Total – COT – (mg C/L) 

Planta 

aromática 

Efluente 

Alecrim 750 

Pimenta longa 1.150 

Pinus taeda 2.050 

Pinus elliottii 2.100 

 

Planta 

aromática 

Efluente 

Alecrim 590 

Pimenta longa 305 

Pinus taeda 135 

Pinus elliottii 150 

 

 

COR - (mg Pt/L) 

Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim -* 2.500 2.500 2.500 zero 

Pimenta longa 3.500 3.500 3.500 3.500 zero 

Pinus taeda 2.000 2.500 2.000 2.167 289 

Pinus elliottii 2.000 2.500 3.000 2.500 500 

-
*
: valor descartado. 

 

Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 200 200 100 167 58 

Pimenta longa 50 50 50 50 zero 

Pinus taeda 5 5 5 5 zero 

Pinus elliottii 10 10 10 10 zero 

 

 

Sólidos Suspensos - SS - (mg/L) 

Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim -* <10 <10 <10 <10 

Pimenta longa 82 53 37 57 23 

Pinus taeda 179 -* 126 152,50 37,50 

Pinus elliottii -* 257 376 316,50 84 

-
*
: valor descartado. 
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Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim <10 <10 <10 <10 -
* 

Pimenta longa <10 <10 <10 <10 -
* 

Pinus taeda <10 <10 <10 <10 -
* 

Pinus elliottii <10 <10 <10 <10 -
* 

-
*
: valor descartado 

 

Sólidos Totais - ST - (mg/L) 

Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 3.063 -* 3.399 3.231 238 

Pimenta longa 17.417 17.375 17.063 17.285 193 

Pinus taeda 12.799 -* 11.630 12.215 827 

Pinus elliottii -* 13.129 13.692 13.411 398 

-
*
: valor descartado. 

 

Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim <10 13 19 16 4 

Pimenta longa 44 24 36 35 10 

Pinus taeda <10 <10  <10 <10 -
* 

Pinus elliottii 33 20 16 23 9 

-
*
: valor descartado. 

 

Sólidos Dissolvidos - SD - (mg/L) 

Planta 

aromática 

EFLUENTE 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim 3.063 -
* 3.399 3.231 238 

Pimenta longa 17.335 17.322 17.026 17.228 175 

Pinus taeda 12.620 14.853 11.504 12.062 789 

Pinus elliottii -
* 12.872 13.316 13.094 314 

-
*
: valor descartado. 

 

Planta 

aromática 

HIDROLATO 

E1 E2 E3 Média DP 

Alecrim <10 13 19 16 4 

Pimenta longa 44 24 36 35 10 

Pinus taeda <10 <10 <10 <10 -
* 

Pinus elliottii 33 20 16 23 9 

-
*
: valor descartado  
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ANEXO A – Resolução CONSEMA Nº 128/2006 – Limites de emissão para 

efluentes líquidos – Legislação Estadual 

 

PARÂMETROS UTILIZADOS PARA COMPARAÇÃO NESSE ESTUDO 

 

Parâmetros 
Vazão 

(m3/dia) 

Padrões para lançamento de 

efluentes 
Unidade 

pH - 6,0 a 9,0 - 

Cor - Não deve conferir mudança de 
coloração ao corpo hídrico receptor 

mg Pt.L-1 

DBO5 (20ºC) < 20 180 mg O2.L
-1 

 20 - 100 150  

DQO < 20 400 mg O2.L
-1 

 20 - 100 360  

Nitrogênio Amoniacal - 20 mg Nam.L-1  
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ANEXO B – Resolução CONAMA Nº 430/2011 – Limites de emissão para 

efluentes líquidos – Legislação Federal 

 

PARÂMETROS UTILIZADOS PARA COMPARAÇÃO NESSE ESTUDO 

 

Parâmetros 
Padrões para lançamento de 

efluentes 
Unidade 

Cor Não deve conferir mudança de coloração 

ao corpo hídrico receptor 

mg Pt.L-1 

DBO5 (20ºC) É determinado por redução após 

tratamento 

- 

DQO É determinado por redução após 

tratamento 

- 

Nitrogênio Amoniacal 20 mg Nam.L-1  

pH 5,0 a 9,0 - 

Sólidos Suspensos Não consta - 
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ANEXO C – Resolução CONAMA Nº 357/2005 – Classificação de águas – 

Legislação Federal 

 

PARÂMETROS UTILIZADOS PARA COMPARAÇÃO NESSE ESTUDO 

 

Parâmetros  Classe 2 Classe 3 Unidade 

Nitrato 10 10 mg NO3.L
-1  

Nitrito 1 1 mg NO2.L
-1  

Turbidez ≤ 100  ≤ 100 UNT 

Oxigênio Dissolvido ≥ 5 ≥ 4 mg O2.L
-1 

Sólidos Dissolvidos Totais 500 500 mg.L-1 
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ANEXO D – Relatório de Ensaio: Efluente I (Efluente da extração - Pimenta 

longa)  
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ANEXO E – Relatório de Ensaio: Efluente II (Hidrolato - Pimenta longa)  
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ANEXO F – Relatório de Ensaio: Efluente III (Efluente da extração - Alecrim)  
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ANEXO G – Relatório de Ensaio: Efluente IV (Hidrolato - Alecrim)  
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ANEXO H – Relatório de Ensaio: Efluente V (Efluente da extração – Pinus 

taeda)  
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ANEXO I – Relatório de Ensaio: Efluente VI (Hidrolato – Pinus taeda)  
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ANEXO J – Relatório de Ensaio: Efluente VII (Efluente da extração – Pinus 

elliottii)  
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ANEXO K – Relatório de Ensaio: Efluente VIII (Hidrolato – Pinus elliottii)  

 

 


